
Animais
comunitários
e seus direitos

discussão Projeto de lei pode obrigar síndico a fiscalizar obras

TRIBUTOS CONSERVAÇÃO
Se você informa que os 
tributos foram pagos a 
partir do balancete, cuidado!

Manutenção de fachadas: 
quando a tecnologia e 
estratégia fazem diferença 



AULAS AO VIVO
COM INTERAÇÃO

10% DE DESCONTO PARA
EX-ALUNOS

P
R

Ó
X

IM
O

S
C

U
R

S
O

S

19h às 21h

Segurança Condominial

04 e 11/02/2025

18h30 às 21h30

R$ 120,00João Alberto Britto
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R$ 180,00Márcia Mendonça

P
R

Ó
X

IM
O

S
C

U
R

S
O

S
1 DE DESCONTO PARA

EX-ALUNOS10%

Francisco Egito

Folha de Pagamento
em Condomínios

Márcia Mendonça

Convenção de Condomínio

Bruno Dias

Segurança Condominial

João Alberto Britto



3

Tributos 
todos em
dia… pero

no mucho!
Todo mundo (ou a maioria 
das pessoas) sabe que os ba-
lancetes são os relatórios fi -
nanceiros mais importantes 
da gestão fi nanceira para o 
síndico de um condomínio. 
É neles que constam os lan-
çamentos de receitas e des-

pesas, feitos mês a mês, alo-
cados nas suas respectivas 
rubricas. “É com base neles 
que o síndico faz leituras im-
portantes da movimentação 
fi nanceira, inadimplência, 
desvios dos valores orçados 
na previsão orçamentária 

Se você informa ao seu Conselho e assembleia que todos os 
tributos do condomínio estão rigorosamente em dia baseado no 

que os balancetes demonstram, este artigo pode tirar o seu sono.

em relação ao realizado, sal-
dos de caixa e de fundos etc. 
para dali extrair informações 
que se tornarão decisões” – 
explica o advogado e síndico 
profi ssional, Sérgio Gouveia.
E Gouveia emenda: da pri-
meira vez que fui síndico, 
eu já dominava questões fi -
nanceiras e planilhas orça-
mentárias por força da mi-
nha formação acadêmica e 
da minha profi ssão. E foi isso 
que me salvou de um epi-
sódio marcante, ocorrido na 
primeira semana da minha 
primeira experiência como 
síndico. Mas antes de con-
tar essa história, preciso que 
você entenda qual era o ce-
nário da gestão que eu her-
dei.
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EDITORIAl

Caros leitores e amigos da nossa revista, nes-
ta edição estamos trazendo uma série de in-
formações com os mais variados temas. Como 
perceberam, na manchete trouxemos um as-
sunto pouco discutido, mas que, cada vez mais, 
é tema de discussão nos condomínios: os ani-
mais comunitários. Um caso em especial foi ci-
tado para demonstrar os direitos desses animai-
zinhos (que tanto encantam as pessoas) e as 
possíveis situações que os síndicos podem vir a 
se defrontar.  

E tem matéria importante que trata do novo Có-
digo Tributário Brasileiro. Leia a matéria e tome 
ciência dos impactos profundos que ele pode 
promover para seu investimento (em imóveis), 
negócio (no caso de uma construtora ou admi-
nistradora de imóveis etc.) e os custos para a 
gestão (no caso de proprietários e síndicos). A 
matéria está bastante extensa e detalhada. Vo-
cês vão gostar. Entrevistamos uma especialista 
no tema.

A seguir, nós resolvemos trazer informações so-
bre as obras em fachadas, com especial enfoque 
em tecnologia. Abordamos também os cuida-
dos já que se trata de uma das responsabilida-
des mais cruciais para a preservação da estética, 
segurança e valor de um condomínio (e dos in-
vestimentos dos proprietários). 

Acredito que a edição fi cou bem equilibrada, 
com informações úteis, aprofundadas e, tam-
bém, ilustradas com casos que facilitam o en-
tendimento e, ao mesmo tempo, trazem o fator 
humano e prático do dia a dia.

É um prazer, mais uma vez, estar entregando 
uma edição para todos vocês. Obrigado pela 
atenção e boa leitura a todos.

Ricardo Britto é jornalista e
editor-chefe da Revista dos Condomínios

ÍNDICE

Em minhas pesquisas acadêmicas para o mestrado em Administração 
na Universidade Federal Fluminense (UFF-RJ), realizei estudos sobre a 
natureza organizacional dos condomínios edilícios à luz da tipologia de 
Blau e Scott, que classifi ca as organizações humanas em quatro gran-
des categorias. De acordo com essa perspectiva, os condomínios edilí-
cios apresentam as seguintes características:

Aspecto do                                                                 Aplicação nos
Estruturalismo                                          Condomínios Edilícios
(Blau e Scott)

Blau e Scott classifi cam organizações pelo foco no 
benefício dos membros. Nos condomínios edilí-
cios, o principal objetivo é benefi ciar os condômi-
nos, garantindo a boa gestão e preservação das 
áreas comuns e a valorização do patrimônio.

Segundo Blau e Scott, os condomínios seriam clas-
sifi cados como associações de benefícios mútuos, 
pois servem principalmente aos seus membros 
(condôminos). Além disso, podem apresentar ca-
racterísticas mistas, combinando organizações for-
mais (regras e normativas) com informais (intera-
ções sociais).

Condomínios possuem uma estrutura formal (sín-
dico, conselho, assembleia) que é responsável por 
gerir e fi scalizar atividades. Contudo, convivem 
com uma estrutura informal, baseada nas intera-
ções sociais cotidianas entre os moradores, que po-
dem infl uenciar decisões formais.

A autoridade formal é conferida ao síndico e ao 
conselho, mas o poder real pode ser infl uenciado 
por condôminos com maior envolvimento ou in-
fl uência informal, uma característica típica de or-
ganizações mistas, onde a autoridade formal pode 
ser desafi ada pela informal.

Segundo Blau e Scott, confl ito e cooperação são 
elementos naturais nas organizações. Nos condo-
mínios, há confl itos de interesses entre condômi-
nos (uso das áreas comuns, regras, taxas), porém, a 
cooperação é fundamental para garantir a gestão e 
a manutenção das áreas e atividades comuns.

Nos condomínios, os condôminos deveriam ser 
membros ativos, com responsabilidade direta na 
governança, especialmente em assembleias. A par-
ticipação é essencial para a tomada de decisões e a 
manutenção da ordem organizacional.

O ambiente externo (mercado imobiliário, legisla-
ção local, contexto econômico e social) infl uencia 
diretamente a gestão dos condomínios, as deci-
sões coletivas e a valorização dos imóveis.

Segundo a tipologia de Blau e Scott, os condomí-
nios se enquadram como “Associações de Benefí-
cios Mútuos”, onde o principal desafi o é manter a 
democracia interna e lidar com a apatia dos mem-
bros e o controle oligárquico, com uma minoria ati-
va assumindo a liderança nas decisões.

Francisco Machado Egito
Advogado, administrador e contador. É CEO do Grupo Francisco Egi-
to, empresa que atua na área condominial e imobiliária. É coordena-
dor da comissão de Contabilidade Condominial do CRC-RJ, coorde-
nador da UNICRECI-RJ, presidente da comissão nacional de Direito 
Imobiliário da ABA e presidente da comissão de Gestão de Proprie-
dades Urbanas, Mercado e Negócios Imobiliários da OAB-RJ. É dire-
tor da Revista dos Condomínios, do curso Aprimora e do CBEPJUR. 

Contato
l @franciscoegito
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5RELATO MOSTRA 
NECESSIDADE 

DE MEDIDAS DE 
PREVENÇÃO

Era um condomínio peque-
no, de apenas 12 casas, cuja 
administração era… vamos 
chamar de “caseira”, pra não 
usar um termo mais pejorati-
vo. Só pra citar alguns exem-
plos, as cotas condominiais 
eram recolhidas pelo próprio 
síndico, que batia de porta 
e porta para colher os che-
ques… Depois ele mesmo le-
vava esses cheques para de-
positá-los no banco, numa 
agência que fi cava do outro 
lado da cidade… 

E um outro exemplo - que 
tem tudo a ver com o obje-
tivo deste artigo - era este: 
os impostos não eram pa-
gos diretamente aos órgãos. 
O escritório de contabilidade 
que nos assessorava informa-
va o valor total dos impos-
tos, o síndico fazia um che-
que nesse valor e entregava 
ao escritório, que então fazia 
os pagamentos. Um cami-
nho meio esquisito, mas pa-
recia trazer conforto aos sín-
dicos que me antecederam 
e, em tese, resolvia o proble-
ma, não é? Vejamos.

Os balancetes vinham desse 
escritório sempre reluzentes: 
nenhuma pendência! Tudo 
pago rigorosamente em dia! 
Até que um dia um tal de 
Sérgio Gouveia foi eleito sín-
dico e resolveu fuçar isso um 
pouco mais a fundo… 

Uma das primeiras coisas 
que fi z foi entrar na internet 
e tentar emitir as CNDs (Cer-
tidões Negativas de Débitos) 
do condomínio:

CND do INSS
CND do FGTS
CND Tributos Federais (IRRF, 
PIS, COFINS, CSLL) 
CND Trabalhista
CND do ISS (ISS retido de 
prestadores de serviços)
Era apenas um double 
check, já que os balancetes 
informaram que estava tudo 
ok. Porém, em poucos minu-
tos, descobri que tínhamos 
pendências no INSS e no 
FGTS... É tudo extremamen-
te simples. Se você entra no 
site do órgão, insere o CNPJ 
e a CND é emitida, tudo ok. 
Porém, se o sistema retorna 
uma mensagem do tipo “As 
informações disponíveis não 
são sufi cientes para a com-
provação automática da re-
gularidade do empregador 
perante o… [nome do órgão]”, 
pode ter certeza: o condo-
mínio tem alguma pendên-
cia. E nos dois casos, foi essa 
mensagem que apareceu 
pra mim.
Ué, como pode ser? Os ba-
lancetes estão dizendo que 
está tudo pago! É aqui que 
entra o pero no mucho do 
título deste artigo… Quando 
algo assim acontece, há al-
gumas possibilidades, e ne-
nhuma delas poderá ser re-
solvida online:
O condomínio realmente 
está em dia, pagou tudo cer-
tinho, mas o sistema do ór-
gão não registrou. 
Nesse caso é só ir lá apre-
sentar os comprovantes de 

pagamento, solicitar a bai-
xa das pendências e fi m do 
problema. O condomínio 
acha que pagou tudo certi-
nho, mas houve algum tipo 
de discrepância de cálculo, 
gerando uma diferença a pa-
gar. Mesmo procedimento: 
ir até o órgão e buscar saber 
como regularizar, e pagar.

O condomínio realmente 
está inadimplente de uma 
ou mais obrigações fi scais.

Mais uma vez, a solução é 
dirigir-se ao órgão para in-
teirar-se da situação, tomar 
ciência do débito e, se for o 
caso, buscar parcelamento. 
Isso é urgente, pois se não for 
tomada essa providência, o 
débito poderá ser inscrito na 
dívida ativa, trazendo conse-
quências mais graves para o 
condomínio.

O meu caso foi este último. 
Vou explicar. Um funcionário 
do escritório de contabilida-
de pegava o cheque, sacava, 
fi cava com o dinheiro e lan-
çava no balancete que aque-
les impostos estavam pagos. 
Resumindo: fraude. 

Convoquei uma reunião de 
emergência com a dona do 
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escritório, expus os dados, formalizei a de-
núncia e dei prazo para resolução. Ela pron-
tamente demitiu o funcionário e resolveu to-
das as pendências, obviamente arcando com 
pesadas multas de mora. Me entregou todas 
as CNDs e comprovantes de pagamentos e, 
em seguida - obviamente - rescindi contrato 
com ela e contratei uma administradora.
Fiquei pensando comigo: quantos síndicos 
despreparados passam anos e anos sendo lu-
dibriados até receberem uma notifi cação in-
formando que o condomínio foi inscrito no 
Cadin…
Eu quero crer que modelos de administração 
tão furada quanto a que eu herdei são cada 
vez mais raros, se é que ainda existem (por 
favor, me diz que não é o seu caso…) Porém, 
uma fraude como essa que eu relatei é per-
feitamente possível para condomínios que 
mantém a chama a conta pool. O motivo é 
simples: com esse tipo de conta você jamais 
receberá um extrato informando que o valor 
X saiu da conta do condomínio e foi pago ao 
favorecido Y. Em outras palavras, ou a admi-
nistradora envia um comprovante de paga-
mento da guia de recolhimento, ou você tem 
que acreditar no que a administradora está 
dizendo. 
Se você não sabe o que é conta pool, reco-
mendo ler este meu outro artigo (https://vi-
vaocondominio.com.br/noticias/colunistas/
sergio-gouveia/conta-pool-que-diabo-e-isso/) 
A solução, senhoras e senhores, é tão simples 
quanto descrevi mais acima: solicitar da ad-
ministradora ou do escritório de contabili-
dade (ou você mesmo fazer isso) todas essas 
CNDs a cada 6 meses ou um ano. E para fazer 
isso, o caminho também é simples. Dá um 
Google! “Emitir cnd inss”, “Emitir cnd fgts”, e 

por aí vai... Verifi ca se o link é do órgão ofi cial, 
entra na página e segue as instruções. 
Aposto que você fi cou curioso/a e vai fazer 
isso agora mesmo, acertei? Boa sorte!!

Sérgio Gouveia

Administrador de empresas, com MBA em fi -
nanças e certifi cado em Gestão e Estratégia 
pela Fundação Dom Cabral. Professor cer-
tifi cado pela Universidade de Cambridge, 
treinador de professores certifi cado pela In-
ternational House, ex-diretor de empresas, 
empreendedor e síndico há mais de 11 anos. 
Colunista condominial, palestrante, escritor 
e infl uenciador. 

G derepentesindico@gmail.com
l @derepentesindico 
y derepentesindico
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Projeto de Lei 6000/23, se aprovado,
altera o Código Civil, obrigando os síndicos

a assegurarem e cumprirem normas
de segurança durante a realização

de obras em unidades da edifi cação

Os síndicos profi ssionais cada vez mais ga-
nham destaque no mercado. A atividade, 
que até há pouco tempo era desempenhada 
exclusivamente pelos moradores dos condo-
mínios, vem sendo gradativamente ocupada 
por pessoas especializadas no exercício da 
função, os chamados Síndicos Profi ssionais 
ou Gestores Condominiais. 

Profi ssionalização

Juntamente com o crescimento da deman-
da, já que os lançamentos de novos em-
preendimentos é uma constante em todo o 
país, os profi ssionais buscam atender às  ex-

pectativas dos condôminos. Investimentos 
em cursos de formação, avançando com os 
de aprimoramento, como é o caso das técni-
cas em segurança, logística, manutenção, al-
cançando muitas vezes técnicas de gestão 
fi nanceira, fazem parte do caminho a ser per-
corrido pelos interessados na área. 

Conhecimentos negligenciados

Apesar do empenho para a capacitação, 
“percebemos que o conhecimento jurídico 
tem sido muitas vezes negligenciado por al-
guns síndicos. Parte disso porque o exercício 
da atividade ocupa signifi cativamente a roti-

Projeto de Lei obriga 
síndico de condomínio

a fi scalizar segurança de 
obras nas unidades
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na, já que a prevenção e gestão dos confl itos 
internos, assim como a administração dos re-
cursos fi nanceiros, envolvem um expressivo 
grau de complexidade” – explica a advogada 
e síndica profi ssional Larissa Perroni. 
Mais responsabilidade e relevância
 O fato é que na mesma proporção que a ati-
vidade ganha destaque, “as responsabilida-
des civis e criminais também ganham” – des-
taca Perroni. Um exemplo recente, dado pela 
advogada, muito divulgado no início deste 
ano, é o “Projeto de Lei 6000/23, cuja auto-
ria é da Deputada Doutora Alessandra Haber 
(MDB – PA). Se for aprovado, o Código Civil 
será alterado, passando a constar dispositi-
vo que obrigue os síndicos de condomínios a 
assegurarem o cumprimento de normas de 
segurança durante a realização de obras em 
unidades da edifi cação” – aponta Larissa Per-
roni.  
De acordo com a advogada, o projeto tramita 
conta com a seguinte redação: 
“O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta lei acrescenta inciso ao art. 1.348 
da Lei n° 10.406, de 2002, Código Civil, para 
dispor expressamente sobre o dever do sín-
dico de apurar se a obra oferece risco ao 
edifício. 
Art. 2° O art. 1.348 da Lei n° 10.406, de 2002, 
Código Civil, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso: 
Art. 
1.348. ........................................................................... ............... 
X – apurar se obras realizadas na unidade 
imobiliária podem comprometer a segu-
rança da edifi cação.
...................................................................... 
(NR) Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
da publicação”

Na justifi cação, para a propositura do Projeto, 
a Deputada esclareceu que o Código Civil já 
“constitui como dever do condômino a reali-
zação de obras que não comprometam a se-
gurança da edifi cação” indica Perroni - con-
forme está previsto no artigo 1.336, inciso II, 
assim como o dever de o síndico diligenciar 
a conservação e a guarda das partes comuns, 
artigo 1.348, inciso V. 
Síndico: fi scal das obras
De acordo com Perroni, a doutora Alessandra 
Haber explicou que as notícias tratando so-
bre danos em edifícios após obras em apar-

A Receita Federal, desde setembro deste ano, está intensifi cando a fi scaliza-
ção sobre Microempreendedores Individuais (MEI) e empresas enquadradas 
no Simples Nacional. Essas empresas, fornecedoras de serviços de inúmeros 
condomínios, estão sendo notifi cadas para regularizar suas obrigações fi scais, 
que incluem a entrega de declarações e suas multas, quando não confecciona-
das no prazo, e o pagamento de tributos e contribuições.

O que isso signifi ca? Empresas que não cumprem essas exigências estão sendo 
automaticamente excluídas do MEI e do Simples Nacional e perderão os bene-
fícios fi scais desses regimes a partir de 01/01/2025.

A dimensão do problema é alarmante: cerca de 1,9 milhão de CNPJs foram no-
tifi cados, com dívidas somando R$ 26 bilhões.

E como isso impacta o seu condomínio?

Aqui está o alerta: se o seu prestador de serviços foi notifi cado, ele se encontra 
irregular, e isso trará consequências sérias para o seu condomínio.

Como um Fornecedor irregular prejudica o Condomínio?

1. Certidões e Riscos Trabalhistas: Um fornecedor irregular não consegue emitir 
certidões negativas de débitos – exigências para comprovar sua regularidade. 
Isso signifi ca que encargos trabalhistas e previdenciários podem estar sendo 
negligenciados, criando um passivo oculto que poderá afetar fi nanceiramente 
o condomínio e, consequentemente, os condôminos.

2. Mudança na Tributação e Aumento de Custos: Se o seu fornecedor for ex-
cluído do Simples, ele será forçado a migrar para o regime de tributação nor-
mal. No caso dos MEIs, essa mudança transforma os impostos fi xos em variá-
veis, com alíquotas substancialmente maiores. Esse aumento nos custos será 
inevitavelmente repassado ao condomínio. Além disso, o prestador terá que 
contratar um contador para garantir a legalidade do seu negócio, o que tam-
bém ajuda a aumentar os custos dos serviços.

3. Responsabilidade Fiscal do Condomínio: Com a exclusão do fornecedor do 
Simples, o condomínio terá de realizar retenções de impostos e obrigações 
fi scais adicionais, o que exige uma assessoria contábil especializada para evi-
tar penalidades. A responsabilidade do síndico aumenta, pois cabe a ele com 
apoio de uma administradora auxiliar, assegurar a conformidade fi scal dos for-
necedores.

4. Riscos de Faturamento por Terceiros: Imagine o seguinte cenário: uma em-
presa do grupo econômico do seu fornecedor regular de serviços é excluída 
do Simples. Sem aviso prévio, o condomínio começa a receber notas fi scais de 
uma empresa desconhecida, que só lhe informará ser do mesmo grupo, após 
um eventual questionamento. Isso é mais comum do que parece e pode con-
fundir a administração e gerar passivos fi scais que caem na conta do condomí-
nio, já que é o responsável por reter e recolher os impostos devidos.

Recomendações para os Síndicos e Administradoras

Para evitar surpresas e proteger o condomínio de riscos e custos inesperados, 
siga estas orientações:

• Certifi que-se de que os fornecedores estão em dia com suas certidões de re-
gularidade fi scal e trabalhista.

• Acompanhe a situação do Simples Nacional e do MEI dos prestadores men-
salmente para detectar mudanças.

• Solicite esclarecimentos aos fornecedores sobre eventuais irregularidades 
apontadas por falta de emissão de certidões e verifi que se estão solucionan-
do esses problemas.

• Verifi que em janeiro de cada ano se os prestadores que foram excluídos do 
Simples realmente retornaram ao regime, caso afi rmem regularização.

Síndicos e Administradoras auxiliares de Condomínios precisam do apoio de 
um Contador Condominial. Esse profi ssional é essencial para uma avaliação 
técnica da situação fi scal dos fornecedores, minimizando o risco de passivos 
para o condomínio e protegendo, assim, o patrimônio dos condôminos.

Gilcimar Conceição
Especialista em Condomínios (Contador Condominial); Contador atuante
desde 1999; Professor e membro da Comissão de Contabilidade Condominial 
do CRC-RJ; Vicepresidente da Associação de Contabilistas do Leste Fluminense 
– ASCONLESTE; Diretor Nacional de Contabilidade Condominial na ANACON, Di-
retor no SESCON RJ, Membro de outras Comissões de Trabalho no CRC RJ, Pro-
fessor de Pós graduação e cursos livres; CEO da Leve Contabilidade e Soluções 
Condominiais, Pós-graduado em Gestão de Negócios, Finanças e Controladoria e 
coautor do livro “Aprimorando a Gestão de Condomínios” assinando o capitulo 6, 
“Previsão Orçamentária e Fluxo de Caixa”.

Empresas excluídas
do Simples Nacional:
O que síndicos
precisam saber para 
proteger o condomínio
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quanto no exterior, desper-
tam preocupação. Por essa 
razão, “o Projeto de Lei tem 
o objetivo de deixar expres-
so o direito e o dever do sín-
dico de fi scalizar a segurança 
da obra, o que, consequente-
mente, atrairá a correspon-

sabilidade para o condomí-
nio, caso o síndico se omita 
nesta obrigação e, eventual-
mente, a empreitada venha 
a causar danos às áreas co-
muns ou mesmo a algum vi-
zinho” – explica a advogada.
Síndico: poder de polícia

Adiante, conforme está re-
gistrado na justifi cação do 
Projeto, a deputada expli-
cou que cabe ao síndico a ta-
refa de administrar o condo-
mínio, exercendo também 
o “poder de polícia interno”. 
“Daí ser dele o dever de exi-
gir que as disposições legais 

Art. 1.336. São deveres do condômino:

I - contribuir para as despesas do condomínio na proporção das 
suas frações ideais, salvo disposição em contrário na convenção; 
(Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)

II - não realizar obras que comprometam a segurança da edi-
fi cação;

III - não alterar a forma e a cor da fachada, das partes e esqua-
drias externas;

IV - dar às suas partes a mesma destinação que tem a edifi ca-
ção, e não as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubri-
dade e segurança dos possuidores, ou aos bons costumes.

§ 1 o O condômino que não pagar a sua contribuição fi cará su-
jeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo pre-
vistos, os de um por cento ao mês e multa de até dois por cen-
to sobre o débito.

§ 2 o O condômino, que não cumprir qualquer dos deveres es-
tabelecidos nos incisos II a IV, pagará a multa prevista no ato 
constitutivo ou na convenção, não podendo ela ser superior a 
cinco vezes o valor de suas contribuições mensais, indepen-
dentemente das perdas e danos que se apurarem; não haven-
do disposição expressa, caberá à assembleia geral, por dois ter-
ços no mínimo dos condôminos restantes, deliberar sobre a 
cobrança da multa.

Art. 1.348. Compete ao síndico:

I - convocar a assembleia dos condôminos;

II - representar, ativa e passivamente, o condomínio, pratican-
do, em juízo ou fora dele, os atos necessários à defesa dos inte-
resses comuns;

III - dar imediato conhecimento à assembleia da existência de 

procedimento judicial ou administrativo, de interesse do con-
domínio;

IV - cumprir e fazer cumprir a convenção, o regimento interno e 
as determinações da assembleia;

V - diligenciar a conservação e a guarda das partes comuns e 
zelar pela prestação dos serviços que interessem aos possuido-
res;

VI - elaborar o orçamento da receita e da despesa relativa a 
cada ano;

VII - cobrar dos condôminos as suas contribuições, bem como 
impor e cobrar as multas devidas;

VIII - prestar contas à assembleia, anualmente e quando exigi-
das;

IX - realizar o seguro da edifi cação.

§ 1 o Poderá a assembleia investir outra pessoa, em lugar do sín-
dico, em poderes de representação.

§ 2 o  O síndico pode transferir a outrem, total ou parcialmente, 
os poderes de representação ou as funções administrativas, me-
diante aprovação da assembleia, salvo disposição em contrário 
da convenção.

Fontes 

https://www.camara.leg.br/noticias/573454-SAIBA-MAIS-SO-
BRE-A-TRAMITACAO-DE-PROJETOS-DE-LEI 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramita-
cao?idProposicao=2413050

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compila-
da.htm

REFERÊNCIAS DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
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Na coluna desse mês queria relembrar uma men-
sagem que li do querido Bruno Bom e me ins-
pirou a vir falar um pouco para vocês sobre pro-
pósito! Vou iniciar te convidando a lembrar da 
sua infância! Você gostava de brincar na gangor-
ra? Pois bem, a vida é como uma gangorra sabia? 
Uma hora você está em cima, hora você está em-
baixo e quem empreende sabe que é sobre cor-
rer riscos o tempo todo, e que quanto maior for o 
ganho, maior será o risco! Na vida é assim, sempre 
terá seus momentos bons, e ruins. Porém aque-
le que não superar seus momentos difíceis difi cil-
mente terá seus momentos bons! 

A brincadeira da gangorra é bem democrática: um 
sobe e o outro desce. Porém na vida muitas vezes 
agente muitas vezes não quer aceitar quando es-
tamos embaixo! Ou então o grande problema de 
quando estamos em cima, achar que nunca mais 
vamos descer! O objetivo desse texto é que você 
pense e tire uma lição de sabedoria sobre os pon-
tos altos e baixos da vida e seu propósito de vida. A 
maioria das pessoas, quando está embaixo, tende 
a começar a pensar como de forma padrão, que 
nasceu para isso, que a vida é só isso mesmo, que 
não tem jeito e que para ele tudo na vida é ruim! 
Todo mundo tem esses momentos. Não é só você 
que passa por isso! 

O grande problema é que quando estão embaixo, 
sofrendo muita pressão, muitos terminam fazen-
do algo errado: TOMAR UMA DECISÃO! Não tome 
decisão nenhuma quando estiver triste; quando 
estiver mal; quando estiver com raiva. Lembre: a 
raiva dura no máximo 20 segundos. Deixa-a pas-
sar. Deixa a poeira baixar para você conseguir ver 
tudo melhor;  e aí, sim, você pode tomar uma de-
cisão! Quando você está em cima, o problema é 
pensar que nunca mais vai descer. Arrogância não 
é dizer para os outros que você é bom nisso ou na-
quilo. Arrogância é achar que você é autossufi cien-
te! E passa a mensagem para os que estão ao seu 
redor de que você está lá sozinho e que se mante-
rá lá, sozinho. E venho te dizer que não é verdade! 
Essa gangorra vai voltar para baixo em algum mo-
mento ou em alguma área da sua vida e isso não 
é pensamento negativo, isso é a realidade. Saiba 
de uma coisa quando você estiver em cima: NÃO 
FAÇA PROMESSAS! E lembre-se do seu PROPÓSI-
TO.

Christiane Romão
Psicóloga, síndica profi ssional, gerente condomi-
nial, MBA em gestão de pessoas, CEO do Meu síndi-
co.vc

Contato
l @christiane_romao

Propósito e resiliência 
nos momentos difíceis

Larissa Perroni
Sócia do escritóiro Perroni & Pereira Advoga-
das, fundado em 2016, especializado em Di-
reito Imobiliário e Condominial. Pós-graduada 
nas referidas áreas e com extensão em Proces-
so Civil.

Contato 
G gperronipereira@gmail.com 
l perroni&pereira

sejam cumpridas, o que incluirá exigências 
relacionadas à observância da NBR 16280, 
editada pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT” – avisa Perroni. Tudo como 
parte das cautelas mínimas para preservar a 
segurança de todos, evitando danos e corres-
ponsabilidades.
Síndico: dever de fi scalizar
Nota-se que a proposta trata sobre a possi-
bilidade e dever de o síndico fi scalizar ou in-
terromper uma obra que ofereça risco à co-
letividade, sob pena de responsabilidade do 
próprio condomínio em caso de danos cau-
sados por sua omissão. 
Aumenta a responsabilidade
Apesar de ainda estar em trâmite na Cons-
tituição e Justiça e Cidadania (CCJ), o Proje-
to evidencia o grau de responsabilidade que 
está sendo atribuída à função de síndico, o 
que, além de justifi car cada vez mais a qua-
lifi cação da atividade, comprova a necessida-
de de que conhecimentos jurídicos básicos 
sejam cultivados pelos profi ssionais. 
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As comemorações de fi nal de ano é 
um momento para família e amigos 
se alegrarem, celebrarem e compar-
tilharem a fraternidade. Entretanto, 

em edifícios residenciais, estas comemora-
ções também representam um desafi o para 
a administração e para os moradores, espe-
cialmente para manter a ordem, a segurança 
e o respeito pelos padrões de vida partilha-
dos. Coisas como decorações de Natal, luzes 
festivas e barulho alto podem ser um pon-
to de discórdia e requerem planejamento e 
uma gestão cuidadosa para garantir que as 
celebrações possam ser realizadas sem per-
turbar a vida em condomínio. A Revista dos 
Condomínios foi ouvir o síndico profi ssional 
Rafael Lima sobre os cuidados em relação a 
esse assunto.

Repórter da Revista dos Condomínios – 
Quais seriam os cuidados iniciais que um 
você poderia citar em relação às festas de fi m 
de ano?

Rafael Lima – As decorações de Natal são 
uma tradição que a maioria dos moradores 
anseia nesta época do ano. Luzes coloridas, 
árvores de Natal, guirlandas e outras decora-
ções criam uma atmosfera calorosa e alegre. 
É necessário, contudo, em edifícios residen-
ciais, um planejamento para que essas de-
corações prevejam gastos com os custos de 
energia elétrica para o condomínio, pois utili-
zadas de forma excessiva, sem previsão, pode 
acabar por criar um “problema surpresa” 
para todos os proprietários, quando a conta 
do consumo de energia chegar. 

O desafi o do 
condomínio 

durante as festas 
de fi m de ano
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Os tutores, assim como os gestores condominiais, devem observar 
criteriosamente o dever de vacinação de animais domésticos resi-
dentes ou não em condomínios edilícios.

Atualmente no Brasil, a única vacina obrigatória para cães e gatos 
é a de raiva (RV), por ser uma zoonose 100% mortal. A vacinação 
ocorre gratuitamente uma vez por ano, ocorrendo geralmente du-
rante o mês de setembro, nada impedindo que a política municipal 
de saúde elabore o seu próprio calendário de vacinação.

Estima-se que o Brasil conte nos dias atuais com uma cobertura va-
cinal de pets da ordem aproximada a 60%, o que demonstra que 
muito há a ser feito no campo da vacinação e consequencial imuni-
zação de animais de estimação. 

As estatísticas tornam o tema ainda mais importante quando nos 
debruçamos sobre a presença de animais domésticos em condo-
mínios edilícios onde a transmissão de doenças infectocontagiosas 
possuem, em tese, a possibilidade amplifi car o contágio, tomando-
-se em conta o fato de existir um ambiente de convivência coletiva 
multifacetado, espaço onde residem conjuntamente ou próximas, 
diversas famílias multiespécie.  

A nosso ver, objetivando garantir um ambiente saudável e seguro, 
recomenda-se que os síndicos levem o tema da obrigatoriedade 
da apresentação de carteira de vacinação de animais de estimação 
para deliberação em assembleia, de modo a aclarar os deveres dos 
condôminos tutores para com a vacinação de seus pets. 

Essa norma deve observar:

a) a obrigatoriedade da apresentação periódica da carteira de va-
cinação. 

b) a regular incorporação do tema da apresentação da carteira de 
vacinação ao regulamento interno

c) a menção à obrigatoriedade da imunização de pets consideran-
do-se as vacinas obrigatórias.

d) menção aos períodos de vacinação.

e) penalidades em caso de descumprimento. 

Recomenda-se ainda a presença de um médico veterinário na as-
sembleia, de modo a apresentar elementos técnicos e científi cos 
a respeito da temática da vacinação e imunização de animais do-
mésticos. 

A exigência de comprovação de vacinação ajuda a garantir que to-
dos os animais no condomínio estejam protegidos, contribuindo 
para a segurança e bem-estar de todos os residentes.

Além de ser necessária em viagens coletivas, como em aviões ou 
ônibus, e para estadias em hotéis e creches especializadas, a cartei-
ra de vacinação auxilia o tutor a manter o controle sobre os prazos 
de cada vacina, que devem ser aplicadas conforme orientação do 
veterinário responsável.

É importante ressaltar que inexiste uma legislação específi ca que 
autorize os síndicos a exigir a apresentação da carteira de vacina-
ção, o que faz com que muitos condomínios optem por campa-
nhas de conscientização em vez de regras formais.

Contudo, uma vez incorporada a presente regra ao regulamento in-
terno, sua observância passa a ser obrigatória e o seu descumpri-
mento, passa a ser passível de sancionamento, tanto por meio de 
advertências como através da aplicação de multas.

Vander Andrade
Advogado, mestre e doutor em Direito, pós-graduado em Direito 
Imobiliário, vice-presidente da J. Reuben Clark Law Society e presi-
dente da Associação Nacional de Síndicos e Gestores Condominiais

Contato
h vanderandradeadvogado.com.br
h www.institutocondominiale.net
l @vanderfdeandrade

O dever dos tutores de 
animais domésticos em 
condomínios com respeito
à vacinação e imunização

IMPACTO AMBIENTAL

Repórter da Revista dos Condomínios – Al-
gum outro fator que possa intervir nessa con-
ta?

Rafael Lima – Outro fator importante é o im-
pacto ambiental causado pelo excesso de 
iluminação. O síndico pode propor que as fa-
mílias limitem a utilização de lâmpadas in-
candescentes, ou incentivar a utilização de 
lâmpadas sustentáveis e energeticamen-
te efi cientes. No fi nal das contas, o elevado 
consumo de energia pode aumentar signifi -
cativamente as faturas de energia em cada 
unidade, afetando diretamente o caixa das 
famílias, também.

HARMONIA DA DECORAÇÃO

Repórter da Revista dos Condomínios – E 
quanto a decoração, de uma forma geral? Al-
guma recomendação?

Rafael Lima – Ah, sim. Outra questão é o de-
safi o de sempre combinar as decisões de 
cada proprietário com a decoração das áreas 
comuns do condomínio. É claro que a admi-
nistração precisa estabelecer regras especí-
fi cas sobre onde e como os enfeites podem 
ser colocados para manter o equilíbrio esté-
tico e evitar exageros. Porém, nem todos os 
moradores concordam com essas orienta-
ções, e o desejo de expressar a individualida-
de por meio da própria decoração pode cau-
sar polêmica. 

HORÁRIOS DAS FESTAS E O
RESPEITO À COMUNIDADE

Repórter da Revista dos Condomínios – E a 
questão de conciliar horários?
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Rafael Lima – As comemo-
rações de fi m de ano são 
encontros com familiares, 
amigos e vizinhos. Por mais 
prazerosas que sejam essas 
celebrações, elas podem ser 
problemáticas se o tom e o 
momento não forem ade-
quados. O volume da música, 
da conversa e do movimento 
humano pode exceder os ní-
veis de ruído aceitáveis em 
um ambiente residencial, e 
muitos moradores buscam 
o silêncio, principalmente à 
noite. A convivência em con-
domínio depende do respei-
to mútuo e da aplicação cla-
ra das regras de convivência. 

LEI DO SILÊNCIO X
RELAXAMENTO DAS NORMAS

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E as conci-
liações de horários a despei-
to da lei?

Rafael Lima – Muitos condo-
mínios possuem uma políti-
ca interna que estipula horá-
rios de silêncio, e a norma é 
não fazer muito barulho de-
pois das 22h. No entanto, as 
regras do Regimento Inter-
no precisam sempre ser vei-
culadas de forma a mais as-
sertiva possível. Muitas das 
vezes até mesmo criando re-
gras específi cas paras estas 
datas de grande comemora-
ção. Essas regras podem, por 
vezes, dependendo das es-
pecifi cidades de cada comu-
nidade, ser relaxadas; mas 
com moderação, para que as 
celebrações possam conti-
nuar sem afetar o bem-estar. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Ou seja, o 
combinado sai barato!?
Rafael Lima – Moradores 
que planejam festas e even-
tos em seus imóveis podem 
evitar surpresas e reclama-
ções avisando, antecipada-
mente, os vizinhos e a admi-
nistração do residencial. Este 
simples gesto pode fazer 
toda a diferença na manu-
tenção da paz e das boas re-
lações entre os proprietários.  

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS:
O INTERESSE DE TODOS

Repórter da Revista dos 
Condomínios – Me parece 
que a gestão de confl itos é 
decisiva, então.
Rafael Lima – A gestão dos 
condomínio residenciais de-
sempenha um papel impor-
tante na mediação de con-
fl itos e na garantia de que 
as regras sejam seguidas 
nas reuniões. Um dos maio-
res desafi os é encontrar o 
equilíbrio entre a liberdade 
dos moradores para realizar 
eventos e a manutenção da 
saúde e do bem-estar do re-
sidencial. Para simplifi car a 
gestão neste período, mui-
tos condomínios criam re-
gras especiais para eventos 
de fi nal de ano que abordam 
questões como utilização 
de áreas comuns, organiza-
ção de festas e eventos, res-
trições à decoração exterior e 
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regras para admissão de visi-
tantes. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Você diria 
que a celeridade para dar 
resposta às discussões é im-
portante?
Rafael Lima – Sim, com cer-
teza. Eu completo dizendo 
que, além do que já disse, é 
importante que o síndico e 
administração estejam pre-
parados para agir de forma 
rápida e efi caz em situações 
de confl ito e buscar sempre 
soluções pacífi cas que pre-
servem os interesses de to-
dos.

GERINDO O USO DOS ESPAÇOS
Repórter da Revista dos 
Condomínios – E o uso das 
áreas comuns, como fi ca a 
administração?
Rafael Lima – As áreas co-
muns do condomínio, in-
cluindo salão de festas, chur-
rasqueira e playground, são 
muito procuradas durante as 
festas. O desafi o neste caso 
é gerir o uso destes espaços 
de forma justa e ordenada, 
evitando confl itos entre os 
moradores que desejam uti-
lizá-los.  A maioria dos con-
domínios possui um sistema 
de reservas que obriga os re-
sidentes a uma pré-reserva 
para a utilização destas áreas 
– seguindo os horários e re-
gras estabelecidas. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios – Além disso, 
tem a questão da limpeza 
desses locais.
Rafael Lima – Justo. É res-
ponsabilidade garantir que a 
área utilizada por um mora-
dor, de uma unidade, esteja 

pronta para receber os pró-
ximos eventos. Será neces-
sária a limpeza e, eventual-
mente, reparos após o uso, 
no caso de danifi cação de al-
gum item comum. A falta de 
atenção na limpeza e manu-
tenção dessas áreas gera in-
satisfação nos proprietários 
e estraga o clima de felicida-
de, tanto a limpeza pré-festa 
como também a pós-festa. 

PREOCUPAÇÃO COM
A SEGURANÇA

Repórter da Revista dos 
Condomínios – A seguran-
ça pode ser outro item des-
sa análise?

Rafael Lima – A rotina nes-
sa época não pode ser des-
cuidada. Pelo contrário, deve 
contar com uma atenção re-
dobrada. Deve-se prestar 
atenção durante as festas de 
fi m de ano é a segura por-
que é uma data característi-
ca de golpes e furtos. E isso, 
porque conta com o aumen-
to do número de visitantes. 
O fl uxo de pessoas maior 
ao complexo pode se tornar 
um problema se não for fei-
ta uma gestão adequada. As 
organizações muitas vezes 
reforçam as regras de segu-
rança, incluindo a exigência 
de pré-registo de visitantes 
e a aplicação de direitos de 
acesso. Além disso, a movi-
mentação de entregadores 
e prestadores de serviço, que 
aumentará nesse período, 
requer mais atenção. O con-
trole de acesso é importan-
te para prevenir acidentes e 
manter a segurança do am-
biente predial mesmo du-
rante eventos. 

Rafael da Silva Lima
Contador, com especialização 
em gestão fi nanceira e audito-
ria interna de condomínios (Gar-
borRH);. Possui especialização 
em MBA Finanças, Auditoria e 
Controladoria e em Análise de 
Planejamento Financeiro (APF). 
Atua como síndico profi ssional. 

Contato 
G rafael.rdsl89@icloud.com 
V (67) 99245-1003 
l @rafaellima_sindico

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E para encer-
rar, o que gostaria de dizer?
Rafael Lima – Em resumo, 
gostaria de dizer que as co-
memorações de fi nal de ano 
é um momento especial que 
todos ansiamos, mas é preci-
so muito esforço para man-
ter a ordem no apartamen-
to e no condomínio. Além 
do bom aproveitamen-
to das áreas comuns, desa-
fi os como decoração, ruído 
e gestão de eventos devem 
ser geridos de forma efi cien-
te e com a cooperação de to-
dos os proprietários. O suces-
so da coexistência pacífi ca 
neste período depende de 
regras claras, de uma comu-
nicação aberta e, mais im-
portante, do respeito entre 
vizinhos. Com um bom pla-
nejamento e cooperação, 
podemos comemorar o fi -
nal do ano de forma positiva 
e alegre, espalhando o espí-
rito de felicidade sem com-
prometer o nosso bem-estar 
físico. E aguardar um belíssi-
mo próximo ano cheio de fe-
licidades e conquistas.
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NOVO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO 
BRASILEIRO

Impactos 
profundos 
para o setor 

imobiliário e de 
condomínios

A recente proposta do 
novo Código Tributá-
rio brasileiro represen-

ta uma das mudanças mais 
signifi cativas no sistema tri-
butário das últimas décadas, 
com efeitos diretos sobre o 
setor imobiliário e de con-
domínios. Essas alterações 
visam simplifi car o sistema, 
mas também podem impli-
car em reajustes nas alíquo-
tas de diversos tributos que 
impactam o segmento, in-
cluindo o CBS (Contribuição 
sobre Bens e Serviços), IPTU, 
ITBI, entre outros. Para en-
tender melhor sobre os im-
pactos previstos, o detalha-
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mento das alíquotas projetadas e, ainda, as 
consequências econômicas para administra-
dores de condomínios, incorporadoras e in-
vestidores do setor imobiliário, a Revista dos 
Condomínios enviou repórter para ouvir a es-
pecialista Carolina Ferreira.

MOTIVAÇÃO PARA A REFORMA TRIBUTÁRIA 
E A NECESSIDADE DE SIMPLIFICAÇÃO

Repórter da Revista dos Condomínios: O 
que motivou essa reforma?

Contadora Carolina Ferreira: O sistema tri-
butário atual conta com aproximadamente 
90 tributos diferentes, o que torna o cumpri-
mento das obrigações fi scais caro e comple-
xo. Dados do Instituto Brasileiro de Plane-
jamento e Tributação (IBPT) apontam que 
empresas brasileiras gastam em média 1.958 
horas por ano apenas para se manterem em 
conformidade com o fi sco.

Repórter da Revista dos Condomínios: O 
que é um desafi o para a sustentabilidade do 
negócio, da empresa.

Contadora Carolina Ferreira: Um desafi o es-
pecialmente relevante para o setor imobiliá-
rio. Diante desse cenário, o governo busca re-
duzir a carga tributária sobre o consumo e 
simplifi car o cumprimento das obrigações 
fi scais, ao mesmo tempo em que mantém as 
arrecadações.

UNIFICAÇÃO DE TRIBUTOS: CBS E A NOVA 
ALÍQUOTA PARA O SETOR

Repórter da Revista dos Condomínios: O 
que propõe o novo código?

Contadora Carolina Ferreira: O novo Códi-
go propõe a substituição de tributos federais 
como PIS e Cofi ns pela Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), que terá uma alíquo-
ta única de 12%. 

Repórter da Revista dos Condomínios: Ou 
seja, com isso teremos uma simplifi cação, 
além de redução do trabalho de tantos cál-
culos.

Contadora Carolina Ferreira: Exato. Essa 
unifi cação visa simplifi car a tributação sobre 
bens e serviços, mas, ao mesmo tempo, signi-
fi ca um aumento para setores que antes es-
tavam sujeitos a alíquotas mais baixas, como 
o setor de serviços.

Repórter da Revista dos Condomínios: Es-
pecifi camente, o que essa mudança trará 
para o setor imobiliário?

Contadora Carolina Ferreira: Para o setor 
imobiliário, que consome serviços como ma-
nutenção, segurança e limpeza em larga es-

A função de síndico ou síndica vai muito além de ser um simples gestor 
de condomínio. Hoje, com a complexidade das demandas que envol-
vem a administração condominial, a fi gura do síndico profi ssional tor-
nou-se essencial, exigindo habilidades multifuncionais e um compro-
misso com o aperfeiçoamento contínuo. A preparação técnica e a busca 
por capacitação são fundamentais para quem deseja exercer essa fun-
ção de forma efi ciente, respeitosa e harmoniosa. 
Cada condomínio tem suas particularidades, e o papel do síndico pro-
fi ssional exige versatilidade. Esse profi ssional precisa, diariamente, equi-
librar múltiplas responsabilidades: gerenciar as fi nanças do condomí-
nio, zelar pela manutenção predial, garantir o cumprimento das normas 
legais e regulamentares e, acima de tudo, cultivar relações harmonio-
sas entre os condôminos. Ser síndico ou síndica, portanto, requer mui-
to mais do que uma visão técnica: é necessário ter empatia, escutar as 
demandas de cada morador e encontrar soluções que respeitem os di-
reitos de todos. 
A prática da comunicação não violenta é uma ferramenta poderosa nes-
se contexto. Ao buscar compreender as necessidades dos condôminos 
e oferecer respostas que transmitam cuidado e consideração, a síndi-
ca e o síndico constroem um ambiente de confi ança e colaboração. Um 
exemplo prático disso é o momento de mediar confl itos. Quando duas 
partes entram em desacordo, o síndico, ao invés de assumir um papel 
de julgamento, pode adotar uma postura mediadora, ouvindo as partes 
envolvidas e propondo soluções que atendam aos interesses de todos, 
sempre buscando a harmonia no convívio coletivo. 
O sucesso na administração de um condomínio começa com uma base 
sólida de conhecimento técnico. Questões contábeis, jurídicas, adminis-
trativas e até de engenharia fazem parte do cotidiano da sindicatura. O 
conhecimento sobre leis que regem os condomínios, como o Código Ci-
vil e a Lei do Inquilinato, é fundamental para garantir uma gestão que 
esteja em conformidade com as normas legais e regulatórias. Entender 
sobre prestação de contas, orçamento, contratos e obrigações fi scais 
também é essencial. 
Mas, além do conhecimento técnico, é importante que o síndico ou a 
síndica saiba como comunicar essas informações de maneira acessível 
e clara aos condôminos, para que todos compreendam as decisões to-
madas e se sintam incluídos no processo. Para isso, investir em cursos 
de capacitação e atualizações periódicas é uma escolha que fortalece a 
atuação da profi ssionalização na sindicatura. 
Esses cursos oferecem uma visão mais ampla das responsabilidades e 
também ensinam como lidar com questões práticas, como a adminis-
tração fi nanceira e a organização de assembleias. Nesse papel deve exis-
tir compromisso com o aperfeiçoamento pessoal e profi ssional contí-
nuo. Novas demandas surgem constantemente: questões ambientais, 
tecnologias de gestão, novas legislações etc. A busca por conhecimento 
deve ocorrer, principalmente, em áreas como: sustentabilidade, uso de 
tecnologias, para otimizar a administração condominial, e práticas de 
gestão que promovam a convivência pacífi ca. 
Além disso, cursos de mediação de confl itos e liderança são especial-
mente úteis para quem busca uma postura mais proativa no trato com 
os moradores. A formação contínua, portanto, amplia a capacidade das 
síndicas e síndicos de responderem às demandas de forma equilibrada 
e justa, promovendo um ambiente condominial onde todos se sintam 
respeitados. No dia a dia, a prática de liderança assertiva, que envolve 
escutar, comunicar-se com clareza e agir de forma coerente, é um di-
ferencial. E a comunicação não violenta é uma estratégia que pode ser 
aplicada em cada um desses momentos, transformando confl itos em 
oportunidades de crescimento para todos. O papel do síndico profi ssio-
nal é, de fato, multifacetado. Ser um gestor competente exige preparo 
técnico e um olhar atento para as necessidades humanas que surgem 
em uma comunidade. Investir em educação e capacitação contínua 
não é apenas um diferencial competitivo no mercado de trabalho, mas 
uma forma de honrar a confi ança depositada pelos condôminos. 
Com a preparação adequada e o aperfeiçoamento contínuo, a síndica e 
o síndico têm a oportunidade de promover um ambiente mais saudá-
vel, colaborativo e efi ciente. Dessa forma, a administração condominial 
se torna mais do que uma função: é uma missão de cuidar, liderar e ser-
vir ao bem comum, com respeito, empatia e conhecimento. 

Gilianne Almeida
Advogada 15731 OAB/PB, pós-graduada em Direitos Fundamentais e Ges-
tão Pública pela Universidade Estadual da Paraíba; Mediadora e Con-
ciliadora Ativa do Tribunal de Justiça da Paraíba- TJPB; membra da As-
sociação Brasileira de Mulheres de Carreira Juridica - ABMCJ; Socióloga 
membra da Sociedade Brasileira de Sociologia- SBS; Terapeuta Comple-
mentar 17905 CRTH- BR; Síndica Profi ssional, membra da Associação de 
Síndicas da Paraíba.

Contato
G gilemilia@gmail.com
V 83 987276846

Síndico profi ssional: 
multifunção, preparação 
técnica contínua
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cala, essa alíquota de 12% 
pode representar um au-
mento signifi cativo nos cus-
tos operacionais de condo-
mínios e edifícios comerciais. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios: Em última 
instância, você acredita que 
esses custos poderão ser re-
passados para os condômi-
nos?

Contadora Carolina Ferrei-
ra: Minha percepção é de 
que a elevação poderá ser re-
passada para as taxas con-
dominiais, afetando direta-
mente a liquidez e o poder 
de compra de proprietá-
rios e investidores. Além dis-
so, gestores de condomínios 

precisarão reavaliar contra-
tos com fornecedores e bus-
car negociações para mitigar 
o impacto da nova alíquota.

REVISÃO NO CÁLCULO DO 
IPTU: AUMENTO DA ARRE-
CADAÇÃO MUNICIPAL E 
SUAS CONSEQUÊNCIAS

Repórter da Revista dos 
Condomínios: Quais as prin-
cipais mudanças?

Contadora Carolina Ferrei-
ra: Uma das principais mu-
danças previstas no novo 
Código é a revisão do cálcu-
lo do Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano (IPTU). A pro-
posta é que o valor venal 
dos imóveis, base de cálcu-
lo do IPTU, passe a ser revi-

sado com maior frequência, 
acompanhando a valoriza-
ção real do mercado imobi-
liário. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios: O que deve 
aumentar a arrecadação dos 
municípios.

Contadora Carolina Ferrei-
ra: Com essa mudança, esti-
ma-se que a alíquota média 
aplicada pelo governo mu-
nicipal, que atualmente va-
ria de 0,2% a 1% dependen-
do do município, possa ser 
ajustada conforme a nova 
base de cálculo, resultando 
em um aumento da carga 
tributária para imóveis valo-
rizados.

Caso o novo Código revogue 
essa isenção, estima-se uma 

alíquota de 15% sobre os 
dividendos distribuídos. Esse 
tributo reduz a atratividade 

dos FIIs, desmotivando 
investidores e possivelmente 
impactando o valor das cotas

‘‘
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Repórter da Revista dos 
Condomínios: Então, na hi-
pótese de um proprietário 
de imóvel fi car com ele sem 
alugar por muito tempo será 
uma dor de cabeça a mais. 
Você acredita que isso pode 
retrair esse tipo de investi-
mento?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: Esse reajuste no IPTU im-
pactará diretamente o custo 
de propriedade para investi-
dores e condôminos, espe-
cialmente em áreas urbanas 
e condomínios localizados 
em regiões com forte valori-
zação imobiliária. Os gesto-
res de condomínio precisam 
se preparar para incorporar 
esses aumentos ao planeja-
mento orçamentário, pois 
a elevação do IPTU refl etirá 
nas despesas condominiais, 
reduzindo a rentabilidade 
dos imóveis e, em alguns ca-
sos, desestimulando investi-
mentos em áreas de maior 
valorização.
SIMPLIFICAÇÃO FISCAL 
PARA PEQUENAS E MÉDIAS 
EMPRESAS E O IMPACTO 
NO SETOR DE SERVIÇOS
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Alguma mu-
dança positiva para peque-
nas e médias empresas?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: O novo Código também 
propõe simplifi cações fi s-
cais para pequenas e médias 
empresas, com o objetivo 
de reduzir o custo e a com-
plexidade da tributação. Pe-
quenas empresas prestado-
ras de serviços para o setor 

imobiliário, como manuten-
ção predial e segurança, po-
dem ser benefi ciadas pela 
simplifi cação, mas também 
enfrentarão o desafi o de se 
adaptar à alíquota unifi cada 
da CBS (Contribuição sobre 
Bens e Serviços).
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Com a CBS, 
a tributação desses serviços 
aumenta?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: Em comparação ao siste-
ma atual? Sim. Para o setor 
de condomínios, isso signi-
fi ca que prestadores de ser-
viço poderão repassar esse 
aumento ao cliente fi nal, ele-
vando as taxas condominiais. 
Dessa forma, será essencial 
que os administradores de 
condomínios revisem con-
tratos e explorem a possibi-
lidade de renegociação para 
minimizar o impacto do au-
mento da alíquota de servi-
ços.
PADRONIZAÇÃO DO ITBI: 
IMPACTO NAS TRANSAÇÕES 
IMOBILIÁRIAS
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Como fi ca o 
ITBI?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: O Imposto sobre Trans-
missão de Bens Imóveis 
(ITBI), que atualmente varia 
entre 2% e 5%, conforme o 
município, poderá sofrer al-
terações sob o novo Código. 

A proposta sugere uma pa-
dronização das alíquotas de 
ITBI, visando maior previsi-
bilidade e transparência nos 
custos de transações imobi-
liárias.
Repórter da Revista dos 
Condomínios: O que traz 
essa padronização?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: Com a padronização, mu-
nicípios com alíquotas mais 
baixas podem ser obriga-
dos a adotar uma alíquota 
mais alta, o que encarecerá 
a compra de imóveis nessas 
regiões. 
Repórter da Revista dos 
Condomínios: O que pode 
tornar não tão atraente o in-
vestimento naquele municí-
pio.
Contadora Carolina Fer-
reira: Sim. Para o setor imo-
biliário, especialmente em 
municípios onde o ITBI é 
hoje mais acessível, essa me-
dida poderá gerar um im-
pacto negativo na atrativida-
de das transações, afetando 
o volume de vendas e a de-
manda por novos empreen-
dimentos. O aumento na 
alíquota do ITBI elevará os 
custos para o comprador, 
impactando o fl uxo de capi-
tal no setor e possivelmente 
desestimulando investimen-
tos em imóveis residenciais e 
comerciais.
FUNDOS DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO (FIIS) E A TRI-
BUTAÇÃO DOS DIVIDENDOS
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Essa mudan-

empresas, com o objetivo 
de reduzir o custo e a com-
plexidade da tributação. Pe-
quenas empresas prestado-
ras de serviços para o setor 

IMOBILIÁRIO (FIIS) E A TRI-
BUTAÇÃO DOS DIVIDENDOS
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Essa mudan-
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ça traz algum outro desestí-
mulo ao investimento?

Contadora Carolina Ferrei-
ra: Uma das mudanças mais 
debatidas no novo Código 
Tributário é a possibilidade 
de revogação da isenção de 
imposto sobre os dividen-
dos distribuídos por Fundos 
de Investimento Imobiliá-
rio (FIIs) para pessoas físicas. 
Atualmente, essa isenção é 
um dos principais atrativos 
dos FIIs para investidores. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios: E se este for o 
caso?

Contadora Carolina Ferrei-
ra: Caso o novo Código revo-
gue essa isenção, estima-se 
uma alíquota de 15% sobre 
os dividendos distribuídos. 
Esse tributo reduz a atrativi-
dade dos FIIs, desmotivando 
investidores e possivelmente 
impactando o valor das co-
tas. 

Repórter da Revista dos 
Condomínios: A consequên-
cia...

Contadora Carolina Ferrei-
ra: A consequência é uma 
menor disponibilidade de 
recursos para o fi nancia-
mento de novos empreen-
dimentos imobiliários, o que 
pode reduzir a expansão do 
setor e limitar o crescimen-
to de projetos residenciais e 
comerciais que têm nos FIIs 
uma importante fonte de ca-
pitalização.

TRIBUTAÇÃO NA CONSTRU-
ÇÃO CIVIL E AUMENTO DE 
CUSTOS NO SETOR

Repórter da Revista dos 
Condomínios: Impactos 
para a construção civil?

Contadora Carolina Ferrei-
ra: A construção civil pode-
rá ser diretamente impac-
tada pela nova tributação 
sobre materiais e serviços es-
senciais ao setor. O aumento 
da alíquota do CBS (Contri-
buição sobre Bens e Servi-
ços) para 12% sobre a cadeia 
de insumos representa um 
encarecimento signifi cativo 
dos custos de construção.

Repórter da Revista dos 
Condomínios: Esse impacto 
será igual para todos os por-
tes de empreendimento? Se 
não, porquê?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: Esse impacto será mais 
expressivo em empreendi-
mentos de médio e grande 
porte, onde o volume de in-
sumos é maior. Para incorpo-
radoras, pode signifi car uma 
redução na margem de lucro 
e um aumento do preço fi nal 
das unidades, impactando 
diretamente a oferta e a de-
manda no mercado imobi-
liário. Esse aumento nos cus-
tos de construção também 
poderá se refl etir em menor 
acessibilidade para novos in-
vestidores, especialmente no 
segmento residencial volta-
do para classes médias, im-
pactando a dinâmica de lan-
çamentos e a expansão de 
novos condomínios.
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Em resumo, 
como vê o novo Código Tri-
butário?

A construção 
civil poderá ser 
diretamente 
impactada pela nova 
tributação sobre 
materiais e serviços 
essenciais ao setor.
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Empatia é a capacidade de entender e se colocar no 
lugar do outro, compreendendo suas emoções, pon-
tos de vista e necessidades. No ambiente condominial, 
a empatia é um componente essencial para lidar com 
confl itos entre vizinhos e demandas individuais. Através 
de uma abordagem empática, o gestor pode minimi-
zar atritos e criar um ambiente de maior colaboração e 
respeito.

Os desafi os de ser empático em um condomínio:

Diversidade de perfi s e opiniões: Em um condomínio, 
convivem pessoas com diferentes culturas, crenças, ida-
des e estilos de vida. O gestor precisa adotar uma pos-
tura neutra, como buscar soluções que benefi ciem a 
coletividade, sem desconsiderar as particularidades de 
cada morador.

Confl itos de interesses: A empatia ajuda o gestor a 
mediar confl itos de barulho, animais de estimação, uso 
de áreas comuns de forma justa, considerando o lado 
de todas as partes envolvidas e buscando uma solução 
equilibrada.

Atendimento a demandas urgentes e emocionais: 
Algumas situações, como emergências estruturais ou 
questões pessoais que afetam diretamente a vida dos 
moradores, requerem respostas rápidas e, ao mesmo 
tempo, humanizadas. Um gestor empático deve man-
ter a calma e mostrar preocupação genuína com o 
bem-estar dos condôminos, sem perder a objetividade.

Como aplicar a empatia na gestão condominial?

Comunicação clara e aberta: O gestor deve manter ca-
nais de comunicação abertos para que os moradores 
possam expressar suas preocupações e dúvidas, e ser 
claro e transparente em suas respostas.

Mediação justa de confl itos: Sempre que surgirem de-
sentendimentos, é importante que o gestor escute to-
das as partes envolvidas, sem tomar partido, e busque 
soluções que sejam aceitáveis para todos, sempre vi-
sando o bem-estar da coletividade.

Feedback contínuo: Demonstrar que as preocupações 
dos moradores são ouvidas e levadas em consideração 
é crucial para uma gestão efi caz. 

A gestão condominial efi ciente requer muito mais do 
que habilidades técnicas. A capacidade de ser empá-
tico é crucial para garantir uma convivência harmônica 
e satisfatória para todos. Um gestor empático é capaz 
de equilibrar as necessidades e interesses dos morado-
res, criando um ambiente em que a confi ança e o res-
peito prevalecem. Em última análise, a empatia pode 
ser a chave para transformar o condomínio em um lo-
cal onde todos se sintam acolhidos e parte de uma ver-
dadeira comunidade.

Wania Baeta
Advogada especialista em Direito Condominial e Gestão 
de Confl itos, mediadora, árbitra, palestrante e professo-
ra.
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O desafi o empático
na gestão 

Contadora Carolina Ferreira: O novo Código 
Tributário representa uma mudança estrutu-
ral no sistema fi scal brasileiro, trazendo sim-
plifi cação e transparência, mas também uma 
elevação na carga tributária para o setor imo-
biliário e de condomínios. A unifi cação de tri-
butos em uma CBS de 12%, a revisão do cál-
culo do IPTU e a possível padronização do 
ITBI impactarão as fi nanças dos administra-
dores de condomínio, incorporadoras e in-
vestidores. 
Repórter da Revista dos Condomínios: Para 
reequilibrar e focar em sustentabilidade se-
rão necessários ajustes e redução de custos, 
correto?
Contadora Carolina Ferreira: Para o setor, 
o planejamento fi scal e fi nanceiro será fun-
damental. Os gestores de condomínios, por 
exemplo, precisarão revisar orçamentos e 
contratos de prestação de serviços para mini-
mizar o impacto das novas alíquotas.
Repórter da Revista dos Condomínios: E os 
investidores em FIIs?
Contadora Carolina Ferreira: Eles terão que 
reavaliar a atratividade das aplicações com a 
possibilidade de tributação sobre os dividen-
dos. 
Repórter da Revista dos Condomínios: E as 
incorporadoras e construtoras?
Contadora Carolina Ferreira: Da mesma for-
ma. As incorporadoras e construtoras deverão 
ajustar suas estratégias para absorver os au-
mentos de custo e adaptar-se a um ambien-
te econômico mais restritivo. Essas medidas 
indicam que o setor imobiliário e de condo-
mínios enfrentará um período de transfor-
mação e ajuste, onde a resiliência e a capaci-
dade de adaptação dos profi ssionais do setor 
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Minha percepção é de 
que a elevação poderá 

ser repassada para 
as taxas condominiais, 
afetando diretamente 
a liquidez e o poder de 

compra de proprietários e 
investidores

Uma das principais 
mudanças previstas no 

novo Código é a revisão do 
cálculo do Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IPTU).
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serão essenciais para manter 
a competitividade.
FONTES RECOMENDADAS
Repórter da Revista dos 
Condomínios: Você reco-
mendaria alguma fonte, para 
quem quiser se aprofundar e 
preparar para as mudanças 
futuras?
Contadora Carolina Ferrei-
ra: Para mais detalhes so-
bre as alíquotas e previsões 
de impacto, recomendo 
consultar relatórios do Ins-
tituto Brasileiro de Planeja-
mento e Tributação (IBPT), 
publicações do Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC) 
e relatórios de análise tribu-
tária divulgados pela Recei-
ta Federal e pela Associação 
Brasileira das Administrado-
ras de Imóveis (ABADI). Essas 
fontes podem fornecer da-
dos e análises detalhadas so-
bre o impacto da reforma no 
setor imobiliário e em inves-
timentos imobiliários.
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A Revista dos Con-
domínios foi ou-
vir a especialis-
ta Giovana Poker 
sobre animais 

comunitários e algumas 
questões que se apresen-
tam sobre o tema. De acor-
do com ela, os animais co-
munitários são aqueles em 
situação de rua, mas que de-
senvolvem vínculo de afe-
to, cuidado e manutenção 
com os moradores da locali-
dade onde vivem. Esses ani-
mais geralmente são cães e 
gatos, pois se tratam das es-
pécies mais superpopulosas 
nos meios urbanos. 
Por mais que não seja a so-
lução ideal para os animais 
abandonados, “conceder os 
devidos cuidados a esses 
animais que vivem em vias 
públicas, ou em áreas co-
muns condominiais, e que 
não têm tutor defi nido, é 
uma maneira minimamente 
efi caz de garantir o seu bem-
-estar” – garante Poker. 
Embora não possuam “uma 
família humana determina-
da, os animais comunitários 
precisam ter, pelo menos, 
um cuidador principal, que 
será a pessoa responsável 
por prover água, alimenta-
ção, abrigo, castração e aten-
dimento veterinário quando 
necessário” – completa. 
DIREITOS ASSEGURADOS
Além disso, as leis gerais 
de proteção animal (a Re-
gra Constitucional de Veda-
ção à Crueldade Animal – 
art. 225, §1º, VII e o Crime de 
Maus Tratos – art. 32 da lei 
9605/98), se aplicam em re-
lação aos animais comuni-
tários e, portanto, “privá-los 
do direito fundamental à ali-
mentação, impedindo que 
recebam cuidados básicos 
para sua sobrevivência e im-
pondo-lhes sofrimento de 
forma proposital confi gu-
ra um ato inconstitucional e 
criminoso, passível de inves-

Animais 
comunitários 

em condomínio: 
o que garante a 

legislação?
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Apesar de não existir uma legislação fe-
deral específi ca sobre animais comuni-
tários, muitos estados e municípios bra-
sileiros têm aprovado regras para a sua 
proteção, como é o caso das leis abaixo 
transcritas dos municípios do Rio de Ja-
neiro e Niterói:

LEI Nº 6435/2018 – RIO DE JANEIRO

Art. 5º Para efeitos desta Lei, entender-
-se-á por:

VI - comunitários - os animais que esta-
beleceram com membros da popula-
ção local onde vivem vínculos de afeto, 
dependência e manutenção.

Art. 28. O animal comunitário deverá 
ser mantido no local onde se encontra, 
a não ser que este ofereça quaisquer 
riscos a sua integridade física.

DECRETO RIO Nº 46237/2019

Art. 11. O animal comunitário deve ser 
mantido no seu local de convivência, 
fi cando sob a supervisão da SUBEM 
quando houver riscos a sua integridade, 
a qual competirá:

I - prestar atendimento médico veteri-
nário; 

II - realizar esterilização;

III - proceder à identifi cação, por meio 
de cadastro renovável anualmente.

§ 1º Para efeito deste Decreto, entende-
-se como animais comunitários aque-
les que estabelecem, com membros da 
população onde vivem, vínculos de afe-
to, dependência e manutenção.

§ 2º Em se tratando de suspeita de in-
cidência de zoonose, a SUBEM encami-
nhará o animal à SUBVISA para atendi-
mento.

Art. 12. São considerados responsáveis 
pelo animal comunitário, os membros 

da comunidade que com ele tenham 
estabelecido vínculos de afeto e de de-
pendência emocional recíproca, para 
tal fi m, se disponham voluntariamente.

LEI Nº 3153/2015 – NITERÓI/RJ

Art. 10. Para fi ns dessa lei é considerado 
animal comunitário o animal que em-
bora não possua guardião defi nido, seja 
tutelado ou estabeleça vinculo de afeto 
e dependência com pessoa física ou ju-
rídica, de direito público ou privado, en-
tidade sem fi ns lucrativos ou grupo de 
pessoas ligadas por laços de amizade 
ou vizinhança que não sendo proprie-
tário se coloca na posição de guardião 
do animal sem, contudo, retirá-lo da via 
pública ou local que utilize como mo-
radia.

Art. 11. Os animais comunitários devem 
ser mantidos no local onde se encon-
tram.

Art. 13-A. Fica assegurado o direito ao 
fornecimento de alimentação e/ou 
água aos animais que estão em situa-
ção de rua, por qualquer pessoa física 
ou colaborador de pessoa jurídica, em 
espaços públicos, repartições públicas 
ou similares e áreas comuns de condo-
mínios.

AINDA, PODEMOS CITAR A LEI ESTA-
DUAL Nº 6.464 DE 2013 DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO: 

Art. 2º A Lei nº 4.808, de 4 de julho de 
2006, fi ca acrescida do artigo 35-A e 
seu parágrafo único, com a redação 
abaixo:

“Art. 35-A Fica considerado como ani-
mal comunitário aquele que, apesar de 
não ter proprietário defi nido e único, 
estabeleceu com membros da popula-
ção do local onde vive vínculos de afeto, 
dependência e manutenção”.

LEGISLAÇÕES
APLICÁVEIS



24

tigação e punição na esfera 
cível e penal” – destaca a es-
pecialista. 
Portanto, e ainda de acordo 
com ela, mesmo nos municí-
pios que não dispõem de le-
gislação específi ca sobre ani-
mais comunitários é possível 
pleitear a proteção dos inte-
resses deles e de seus cuida-
dores em juízo, caso sejam 
desrespeitados. 
ILÍCITO CIVIL E PENAL 
Assim, é expressamente ga-
rantido pela legislação atual 
o direito de qualquer cida-
dão em alimentar os animais 
comunitários em via públi-
ca ou nas áreas comuns con-
dominiais, sendo que qual-
quer ato que vise impedir a 
permanência ou a alimenta-
ção desses animais pode ser 
confi gurado como um ilícito 
civil e penal. 
O QUE DIZ A JURISPRUDÊN-
CIA SOBRE O TEMA?
A maioria expressiva da ju-
risprudência nacional já vem 

se manifestando no sentido 
de garantir os direitos funda-
mentais dos animais “acima 
de eventuais interesses indi-
viduais de pessoas físicas ou 
jurídicas que queiram impe-
dir a presença e os cuidados 
em relação aos animais co-
munitários” – informa Poker. 
Segundo ela, é entendimen-
to majoritário que mesmo 
as decisões tomadas em as-
sembleia, ou constantes no 
regulamento interno do con-
domínio, que visem a proibi-
ção da alimentação desses 
animais são nulas, em razão 
de seu teor ilegal. 

DIREITO PRESSUPÕE UMA 
SÉRIE DE CUIDADOS 

O entendimento é de que 
os animais, enquanto se-
res vivos, que sentem (sen-
cientes), possuem constitu-
cionalmente assegurado o 
direito de não serem trata-
dos com crueldade e terem 
uma vida digna. Esse direito, 
obviamente, pressupõe uma 
série de cuidados humanos, 

que devem ser garantidos, 
para que os animais domés-
ticos tenham acesso às suas 
necessidades básicas, tais 
como: alimentação, água, 
abrigo e assistência veteriná-
ria quando necessário. 
PROCESSOS JULGADOS – 
RELACIONADOS ABAIXO:
Cuida de impedir que o con-
domínio requerido retire os 
“gatos comunitários” de sua 
área externa, os quais são 
cuidados e mantidos pela re-
querente. A conduta da au-
tora não é irregular e, aliás, é 
possível que cães e gatos “de 
rua”, cuidados com frequên-
cia por determinada comu-
nidade ou pessoa, sejam ca-
racterizados como “animais 
comunitários”, ou seja, ani-
mais que não possuem um 
tutor ou lar específi cos, mas 
que permanecem sob os 
cuidados de uma ou mais 
pessoas. 
Não observo, portanto, irre-
gularidades nas condutas 
da parte autora (requerente). 
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O entendimento é 
de que os animais, 
enquanto seres 

vivos, que sentem 
(sencientes), possuem 
constitucionalmente 
assegurado o direito 

de não serem tratados 
com crueldade e terem 

uma vida digna

‘‘



25Deve-se observar a Constituição 
Federal, onde estão tutelados 
juridicamente a vida e o bem-
-estar, bem como, a obrigação 
do Poder Público e de toda co-
letividade o dever de defender 
e preservar os animais (confor-
me Art. 225), o qual também 
veda quaisquer práticas que 
submetam os animais a cruel-
dade. 
Ainda, os reclamados não trou-
xeram aos autos quaisquer ou-
tros locais aptos a receberem 
e cuidarem dos referidos ani-
mais, caso estes fossem retira-
dos do seu até então local de 
convívio e moradia, caracteri-
zando-se abandono caso a pro-
positura do condomínio fos-
se concretizada. Ainda, quanto 
a proibir os demais morado-
res a alimentá-los, no mínimo, 
caracteriza-se maus tratos (de 
acordo com a Lei 9605/98). De 
qualquer modo, destaco que 
animais “de rua” ou “comuni-
tários” precisam ser tratados e 
observados com a cautela ne-
cessária no sentido de que não 
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Vivemos em um momento em que todos têm 
razão e ninguém está errado. É assim na socie-
dade, é assim nos Condomínios. O Brasil é uma 
das nações que mais legislações possuem nos 
mais diversos assuntos, existe um sentimento 
que todos os assuntos e demandas devem estar 
positivados, tentando assim regrar a conduta, o 
sentimento e as ações da sociedade. No Condo-
mínio tal desejo também é replicado, mas como 
na sociedade, só o é a partir da demanda da 
massa condominial. Resumindo: Temos primei-
ro o fato e depois a Norma. 

E é justamente neste ponto que a convivência 
em Condomínio é posta em xeque: Depois de 
instalado o fato, como regrá-lo de forma que o 
mesmo seja ajustado à Convenção e ao Regi-
mento Interno? O fato, muitas vezes, nasce com 
vícios e acaba sendo incorporado à Cultura do 
Condomínio. Mais do que regrá-lo é como fazer 
com que todos se adequem e não termine na 
resposta padrão: “Mas sempre fi zemos assim” ou 
“O Síndico anterior deixava ser assim, ele não se 
importava”, este é o desafi o.

E como tal, deve ser absorvido como meta e pla-
no de governo do Síndico, pois existem muitos 
Condomínios que a Cultura se sobrepõe às re-
gras, e até mesmo a Lei, e nunca nenhum ges-
tor advertiu ou tomou alguma medida contra ao 
ponto de “quase tornar certo” tal conduta. E ain-
da correrá em situação onde, em alguns casos, 
poderá vir a ser chancelada pelo Poder Judiciá-
rio tal entendimento, pelo assim chamado usos 
e costumes.

A tarefa será árdua, mas deverá ser enfrenta-
da pelo SÍndico, buscando uma atualização das 
Regras Condominiais(Convenção e Regimen-
to Interno) e posteriormente um diálogo mui-
to próximo a todos os Condôminos somado a 
verdadeiras campanhas para reverter a Cultura 
em consonância com a Norma. Esta é a equa-
ção matemática cujo resultado será o equilíbrio 
e uma Convivência Condominial harmoniosa. 

Ramon Perez Luiz

Advogado, Professor e Síndico, Secretário Geral 
Adjunto da Comissão Nacional de Direito Imo-
biliário da ABA, Diretor da ANACON RS, Membro 
da Comunidade Experts em Condomínios - CEX, 
Coautor da obra “Condomínio: aspectos práticos 
da inadimplência e cobrança de cotas”.

As Regras Condominiais
x Cultura Condominial: 
Como equilibrar?

apresentem doenças e descontrole na repro-
dução, situações que, de fato, colocam em 
risco os próprios animais e os seres humanos 
da localidade. 
Assim, tenho que há evidências sufi cientes 
para confi rmar a decisão liminar que deter-
minou a permanência dos gatos no local, 
bem como que o condomínio se abstenha 
de multar a autora apenas pela presença dos 
felinos e por alimentá-los. 
(Sentença proferida da Ação Ordinária c/c 
Pedido de Tutela de Urgência e Obrigação 
de Não Fazer nº 8008108-54.2019.8.05.0080. 
Órgão Julgador: 2ª V de feitos de Rel. de cons. 
Cível e Comerciais de Feira de Santana. Jul-
gado em 17/12/2021).
De acordo com a especialista, Giovana Poker, 
a sentença acima deixa claro “diante dos di-
versos precedentes apresentados, o enten-
dimento da jurisprudência majoritária no 
sentido de proteger os direitos dos animais 
comunitários, assegurando a eles o direito de 
serem alimentados e cuidados, inclusive nas 
áreas comuns condominiais” – destaca ela. 
E NOS CONDOMÍNIOS: COMO LIDAR COM A 
QUESTÃO?
Ela conclui afi rmando que o condomínio 
pode regulamentar regras de permanên-
cia e cuidado dos animais comunitários em 
condomínio, de modo a conciliar os interes-
ses da “coletividade de moradores com os di-
reitos assegurados a esses animais” – indicou 
e deu um exemplo: uma maneira é determi-
nar locais fi xos de alimentação; elaborar uma 
fi cha cadastral dos animais e seus respecti-
vos cuidadores; requerer junto à prefeitura a 
castração e a vacinação gratuita dos animais 
que vivem nas áreas comuns – elencou. 
ASSEMBLEIA: FÓRUM ADEQUADO PARA 
REGULAMENTAR ENTENDIMENTO DA CO-
MUNIDADE
De acordo com Poker, tais regulamenta-
ções podem ser defi nidas por meio de vota-
ção em assembleia, ou até mesmo em sede 
de mediação com os cuidadores dos animais 
comunitários do condomínio. 
POSSIBILIDADE DE ACORDOS EXTRAJUDI-
CIAIS
A advogada animalista propõe, como solu-
ção, a possibilidade de realização de acordos 
amigáveis entre os cuidadores de animais 
comunitários e a administração dos condo-
mínios para evitar que eventuais confl itos se 
agravem e acabem tendo que ser resolvidos 
judicialmente, o que prejudica a convivên-
cia dos moradores e impõe altos custos pro-
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Reconhece como maus-tratos qualquer 
tipo de obstrução ao direito de alimenta-
ção dos animais:
Lei n° 3.900, de 19 de julho de 2022, com 
a seguinte redação:
Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 3.900, de 19 de 
julho de 2002, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 1º Ficam estabelecidas normas para 
a proteção de animais - não humanos - 
no Estado do Rio de Janeiro, visando a 
defendê-los de abusos, maus-tratos e ou-
tras condutas cruéis.”
Art. 5º-A Considera-se abuso ou maus-
-tratos contra os animais, entre outras 
condutas cruéis:
I - Privar os animais de receber água, ali-
mento adequado e abrigo das intem-
péries, em desacordo com suas neces-
sidades fi siológicas e etológicas, ou seja, 
observando as exigências peculiares de 
cada espécie.

CÓDIGO DE PROTEÇÃO
AOS ANIMAIS – ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
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Os animais comunitários 
possuem os mesmos di-
reitos de qualquer ani-
mal doméstico e devem 
ter assegurado seu bem-
-estar e dignidade. Vale 
lembrar que: aquele que 
atentar contra a vida ou a 
integridade dos animais 
comunitários ou tentar 
impedir que eles rece-
bam os devidos cuida-
dos, poderá responder 
pelo crime de maus tra-
tos, além de ser acionado 
pela via cível. 
1. Direito à integrida-
de física e psicológica – 
esse direito é assegura-
do pelo art. 32 da Lei de 
9605/98, confi gurando 
CRIME de maus tratos a 
imposição de sofrimen-
to desnecessário aos ani-
mais. A Constituição Fe-
deral, em seu art. 225, §1º, 
VII, também estabelece 
que são vedadas as prá-
ticas que submetam os 
animais à crueldade.
De acordo com a Resolu-
ção nº 1236/2018 do Con-

selho Federal de Medi-
cina Veterinária – CFMV, 
que defi ne e caracteri-
za crueldade, abuso e 
maus-tratos contra ani-
mais, as situações de 
crueldade podem ser de-
fi nidas como: qualquer 
ato intencional que pro-
voque dor ou sofrimento 
desnecessários nos ani-
mais, bem como inten-
cionalmente impetrar 
maus tratos continua-
mente aos animais. 
Os maus tratos são de-
fi nidos como: qualquer 
ato, direto ou indireto, 
comissivo ou omissivo, 
que intencionalmente ou 
por negligência, imperí-
cia ou imprudência pro-
voque dor ou sofrimento 
desnecessários aos ani-
mais, como por exem-
plo: impedir a alimenta-
ção/abrigo de um animal 
em situação de rua, enve-
nenamento, arremessar 
água e objetos contra os 
animais, ou ameaçá-los 
com gestos e palavras 
violentas. 

2. Direito à permanência 
no local estabelecido – 
embora os animais co-
munitários não tenham 
uma residência fi xa jun-
to à família humana, 
eles possuem o direito 
de permanecer na loca-
lidade onde vivem e re-
ceber cuidados por par-
te dos moradores, sendo 
que o entendimento da 
jurisprudência majoritá-
ria sobre o tema é no sen-
tido de proibir a remoção 
dos animais comunitá-
rios bem como proibir o 
bloqueio de acesso dos 
animais comunitários ao 
local onde são acostu-
mados a receber alimen-
tação e abrigo, indepen-
dentemente se esse local 
é uma via pública ou uma 
área comum condomi-
nial, por exemplo. 
3. Direito à alimentação
– a liberdade nutricional é 
um direito conferido a to-
dos os animais, garantido 
pelas diretrizes de bem-
-estar. A violação desta 
prerrogativa provoca gra-
ve sofrimento, portanto, 
impedir a alimentação 
de animais comunitários 
confi gura maus tratos. É 
ilegal e abusiva a tenta-
tiva de impedir a alimen-
tação dos animais comu-
nitários, seja esvaziando 
os potes de comida ou 
tentando coagir os cui-
dadores a não oferece-
rem alimento, por meio 
de notifi cações, multas 
ou ameaças.

O QUE DIZ A LEI?
DIREITOS DOS ANIMAIS

COMUNITÁRIOS NOS CONDOMÍNIOS
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cessuais para todos os condôminos. É o que 
ocorreu em um caso verídico em São Gonça-
lo.
ENTENDIMENTO DA COMUNIDADE NÃO 
PODE IR CONTRA O QUE DIZ A LEI
Entretanto, é juridicamente inviável que o 
condomínio estabeleça qualquer tipo de 
proibição em relação à permanência e à ali-
mentação de animais comunitários nas áreas 
comuns condominiais – ressalta a especialis-
ta.
De acordo com Poker, a existência de legis-
lação protetiva e de jurisprudência, nacional-
mente consolidada sobre o tema, garantem 
o entendimento de que as regulamentações 
condominiais não podem dispor de forma 
contrária às disposições legais existentes, que 
garantem o direito ao bem-estar e à privação 
de sofrimento a todos os animais, inclusive 
àqueles que estão em situação de rua. 
SÍNDICOS: AÇÃO CONTRA ANIMAIS PODE 
GERAR MULTAS AOS CONDOMÍNIOS E RES-
PONSABILIZAÇÃO PESSOAL
A especialista, Giovana Poker, ressalta que 
os síndicos devem ser cautelosos e “sempre 
buscar assessoria jurídica especializada sobre 
o tema, pois a imposição de regras e/ou san-
ções abusivas, são ilegais, e podem acarretar 
na responsabilidade civil e criminal do con-
domínio e, dependendo do caso, também do 
síndico como pessoa física.

Giovana Poker
Advogada animalista, mestra em Direito com 
foco em Dignidade Animal e fundadora do escri-
tório de advocacia Giovana Poker – Direito Ani-
mal.

Contatos 
G  giovanapoker@hotmail.com
l  @giovanapoker

é juridicamente inviável 
que o condomínio 

estabeleça qualquer 
tipo de proibição em 

relação à permanência e 
à alimentação de animais 
comunitários nas áreas 

comuns condominiais
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Optar por soluções de segu-
rança integradas, educar os 
condôminos e manuten-
ção contínua são fundamen-
tais para garantir a proteção 

e a tranquilidade dos moradores. Essa a 
concepção do diretor da Positivo Tec-
nologia, José Ricardo Tobias. É com ele 
que o repórter da Revista dos Condomí-
nios foi conversar para trazer possíveis no-
vas perspectivas quanto à segurança para 
condomínios.

Em tempos de crescente demanda por 
segurança em condomínios residenciais 
e comerciais, a empresa (PositivoSEG, 
unidade de negócios de segurança ele-
trônica da Positivo Tecnologia voltada ao 
mercado B2B), compartilha dicas valio-
sas para gestores condominiais. As indi-
cações abordam “aspectos fundamentais 
na implementação de sistemas de con-
trole de acesso e alarmes integrados com 
câmeras de segurança, garantindo maior 
proteção e tranquilidade para morado-
res e administradores” – destaca o diretor 
e responsável pela empresa, José Ricardo 
Tobias.

Segurança ponta a ponta e integração

De acordo com Tobias, uma das princi-
pais recomendações é a adoção de solu-
ções de segurança que sejam completa-

DIRETOR DA 
POSITIVO 

TECNOLOGIA 
DÁ DICAS DE 
SEGURANÇA 

CONDOMINIAL 

As dicas, focadas em
controle de acesso e alarmes 

integrados com câmeras,
oferecem segurança extra
para condomínios verticais

e horizontais
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Plataforma de automação e segurança ele-
trônica da Positivo Tecnologia voltada para 
espaços corporativos e residenciais. Funda-
mentado pelo conhecimento adquirido pela 
Positivo Tecnologia a partir do desenvolvi-
mento de soluções IoT (Internet das Coisas), 
tem como uma de suas principais premissas 
viabilizar e estimular a geração de negócios 
pelo ecossistema de revendas. O portfólio é 
composto por soluções e produtos profi s-
sionais de CFTV analógico e IP, de rede e co-
nectividade, alarme e detecção de intrusão, 
além de acessórios complementares. A mar-
ca – assim como Positivo, Positivo Casa Inte-
ligente, Positivo Tech Services, Vaio, Anker, 
Compaq, Infi nix, 2A.M. e Educacional– com-
põem o portfólio de marcas. 

www.instagram.com/positivosegofi cial/

mente integráveis. “É crucial 
optar por soluções de se-
gurança ponta a ponta, que 
permitam o controle efi -
ciente por meio de um úni-
co sistema. A utilização de 
múltiplos aplicativos pode 
aumentar a complexidade 
da gestão, além de gerar fa-
lhas de comunicação entre 
sistemas, podendo compro-
meter a segurança” – afi rma, 
iniciando a nossa conversa. 

Informar os condôminos 
sobre as funcionalidades:
essencial

E continua, afi rmando que, 
além disso, para minimizar 
os erros, é preciso educar os 
condôminos sobre o uso cor-
reto dos sistemas de segu-
rança. “Muitas falhas de se-
gurança ocorrem por falta 
de conhecimento sobre as 
funcionalidades e o uso ade-
quado das tecnologias”, co-
menta Tobias. “Por isso, é 

fundamenta buscar profi s-
sionais qualifi cados para o 
levantamento das necessi-
dades do condomínio e ins-
talação da solução mais ade-
quada” – ensina.

A importância de uma es-
trutura de segurança ro-
busta

Um sistema de segurança 
bem estruturado vai além 
da proteção física dos mora-
dores e do patrimônio, mas 
também uma maior sensa-
ção de segurança e tranqui-
lidade. “Os desafi os são con-
ciliar orçamento e efi cácia, 
aliar demandas específi cas 
de moradores e seguradoras 
e manter-se atualizado fren-
te a novas tecnologias”, diz 
Tobias.

Tecnologias avançadas 
para controle de acesso e 
alarmes integrados

De acordo com Tobias, para 

BREVE HISTÓRICO
DA POSITIVOSEG

É crucial optar por 
soluções de segurança 

ponta a ponta, que 
permitam o controle 
eficiente por meio de 

um único sistema

Os desafios são conciliar 
orçamento e eficácia, aliar 

demandas específicas de 
moradores e seguradoras 

e manter-se atualizado 
frente a novas tecnologias

‘‘
‘‘
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É incontestável o papel fundamental da administradora de 
condomínios no auxílio da gestão do síndico. Em todo proces-
so inerente as práticas dessa administração, desde as mais sim-
ples até as mais complexas, uma administradora competente 
se faz presente com soluções e estratégias de forma intencional 
a gerar um resultado satisfatório para a vida condominial.

Sabe-se que uma gestão que se inicia com transparência, bus-
ca de informações, soluções e inovações, aponta para um am-
biente leve, sem confl itos e maduro para resolução de futuras 
demandas. Dessa forma, a administradora elimina os possíveis 
sabotadores de uma gestão efi caz como a desorganização de 
processos e a inefi ciência operacional.

Para tanto, sabemos que, por menor que possa ser o condomí-
nio, uma gestão qualifi cada, somente será possível com o recur-
so fi nanceiro adequado, transformando esse processo em um 
grande desafi o para administradoras e síndicos. Dessa forma, o 
recebimento das cotas condominiais está intimamente ligado 
ao sucesso dessa administração, pois todo bom funcionamento 
do condomínio e satisfação dos seus condôminos vem do cum-
primento operacional e manutenções necessárias.

Nesse momento, entra um grande fator complicador para a 
vida do gestor, que é o recebimento das cotas condominiais 
para a fl uidez dos processos de gestão. Uma excelente solução 
para minimizar ou até mesmo erradicar os transtornos causa-
dos pela inadimplência é a contratação de uma garantidora de 
receita condominial. A missão da garantidora nesse processo 
está em ser um canal facilitador, atuando como intermediaria 
entre o condomínio e seus condôminos, a fi m de garantir o re-
cebimento das taxas condominiais. O condomínio passa a re-
ceber mensalmente a receita integral, proporcionando leveza e 
efi cácia na sua gestão.

Em paralelo, a garantidora faz a cobrança diretamente da uni-
dade devedora, oferecendo acordos e fl exibilizando os paga-
mentos. Outro ponto muito favorável na contratação dessa so-
lução é que algumas garantidoras oferecem um serviço de 
tratamento da inadimplência histórica, alimentando assim, o 
caixa do condomínio.

Em todas as pontas dessa relação entre gestão, condomínio e 
condôminos são gerados fatores de segurança com os bene-
fícios ofertados. A administradora e o síndico conseguem ga-
rantir o cumprimento da previsão orçamentária e focam nos 
assuntos direcionados a administração, contratações, manu-
tenções, melhorias e bom convívio. Os adimplentes que com a 
garantia dessa previsão orçamentária, não terão suas taxas con-
dominiais reajustadas, além de seus patrimônios devidamente 
cuidados e valorizados, ao passo que os condôminos inadim-
plentes recebem a oportunidade de alinhar seus pagamentos, 
reavendo seus direitos e contribuindo de fato para uma convi-
vência satisfatória e genuína.

Para tanto, é importante buscar empresas consolidadas que 
atestem experiência de mercado, referências comerciais, estru-
tura sólida e funcionários capacitados, garantindo a entrega de 
um serviço confi ável e qualifi cado.

Caroline Cosenza
Graduanda em Direito e Marketing Digital. Atualmente, desen-
volve a função de coordenadora comercial na empresa DSC 
Condominial. Profi ssional sênior na área comercial, com espe-
cialização em processos de cobrança extrajudicial e ênfase na 
recuperação de créditos.
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O papel da 
administradora de 
condomínios na busca 
por soluções

atender de maneira efi ciente às necessida-
des de segurança dos condomínios, a em-
presa, especifi camente, oferece sistemas de 
monitoramento de Circuito Fechado de Tele-
visão (CFTV). “As câmeras de segurança per-
mitem um monitoramento constante das 
áreas comuns, entradas e saídas do condo-
mínio, ajudando a prevenir e responder ra-
pidamente a incidentes de segurança. Tam-
bém contamos, agora, com o lançamento 
da linha de controle de acesso e, em breve, o 
lançamento a nova linha de alarmes integrá-
veis com câmera”, adianta Tobias.
Controle de acesso
Como contribuição para a segurança, na linha 
de controle de acesso da marca, os condomí-
nios podem gerenciar de forma efi ciente e 
segura a entrada de moradores, visitantes e 
prestadores de serviços. “Isso reduz o risco de 
acesso não autorizado e aumenta a seguran-
ça geral dos residentes”. Já na linha de alar-
mes, a integração de alarmes com câmeras 
permitirá uma resposta mais rápida e precisa 
a potenciais ameaças. “Quando um alarme é 
disparado, as câmeras associadas podem ser 
automaticamente ativadas para registrar o 
evento, fornecendo uma visão clara do inci-
dente e permitindo uma ação imediata e in-
formada”, explica o executivo.
Escolha adequada e manutenção contínua
Para escolher as soluções mais adequadas, os 
gestores condominiais devem alinhar o orça-
mento disponível com as demandas dos mo-
radores e identifi car ambientes críticos que 
precisam de maior proteção, como porta-
rias, garagens e áreas comuns. “É fundamen-
tal levar em consideração o tipo do edifício 
– residencial, comercial ou misto – e sua ne-

As câmeras de segurança 
permitem um monitoramento 
constante das áreas comuns, 

entradas e saídas do condomínio, 
ajudando a prevenir e responder 

rapidamente a incidentes de 
segurança
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33cessidade, além do perfi l do usuário – morador, 
empresa ou visitante”, aponta Tobias.
Manutenção contínua
O diretor também reforça a importância da ma-
nutenção contínua. “Condomínios têm optado por 
contratar serviços de manutenção periódica, com 
pagamento mensal incluso nas taxas condomi-
niais, o que garante que seus sistemas de seguran-
ça permaneçam atualizados e operacionais. Além 
da manutenção regular, é importante revisar pe-
riodicamente o layout de segurança e ajustar con-
forme necessário, garantindo que o sistema conti-
nue efi caz à medida que o condomínio evolui”.
Considerações fi nanceiras para um sistema de 
segurança efi caz
Equilibrar custo e efi cácia é outro desafi o para os 
gestores condominiais. “O primeiro passo é iden-
tifi car os requisitos mínimos de segurança, seja 
por exigência legal ou de seguradoras, e avaliar o 
retorno do investimento em termos de preven-
ção de perdas e valorização do imóvel. A partir daí, 
apresentar um planejamento fi nanceiro detalha-
do, que inclua custos de instalação, manutenção 
e atualização, facilitando assim a aprovação de in-
vestimentos em segurança pelos condôminos”, 
orienta Tobias.
Essas orientações do diretor da PositivoSEG, tem 
o objetivo de reforçar o compromisso da empresa 
em oferecer soluções tecnológicas para garantir a 
segurança e a “tranquilidade de moradores e ges-
tores condominiais em todo o Brasil” – conta.

Locação de Curta Temporada em Edifícios 
Residenciais e o REsp 1.954.824: 

Impactos para a Gestão Condominial 

O REsp 1.954.824, em tramitação no Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), é um marco impor-
tante para a administração de condomínios, 
pois trata da controvérsia em torno da locação 
de curta temporada em edifícios residenciais. O 
recurso foi interposto por um condomínio em 
Minas Gerais contra uma decisão que permitiu 
o aluguel temporário de um apartamento, uti-
lizando plataformas digitais como o Airbnb. O 
caso levanta debates sobre o exercício do direito 
de propriedade e a função das convenções con-
dominiais na regulação dessa prática. 
Recentemente, ao apresentar seu voto, o mi-
nistro Buzzi negou provimento ao recurso do 
condomínio, argumentando que a locação 
temporária, mesmo realizada por plataformas 
digitais, se enquadra como locação residencial e 
está amparada pela Lei do Inquilinato. Além dis-
so, defendeu que uma eventual proibição deve 
ser pautada em provas concretas de prejuízos à 

segurança ou à tranquilidade do condomínio, 
o que diferedo caso concreto. Esse julgamento 
tem implicações diretas para síndicos e condô-
minos. 
Por um lado, o STJ reafirma o direito de proprie-
dade como um princípio constitucional, permi-
tindo que o proprietário utilize seu imóvel para 
locações temporárias, desde que não haja viola-
ções ao uso residencial. Por outro lado, a decisão 
também abre a possibilidade de que, em casos 
onde a locação por temporada comprovada-
mente afete a segurança ou o sossego dos mo-
radores, o condomínio possa impor restrições. 
Para que o condomínio possa proibir ou regular 
a locação de curta temporada, é necessário que 
essa proibição seja incluída na convenção con-
dominial, observando as formalidades legais, 
como a aprovação de 2/3 dos condôminos. 
Além disso, as restrições precisam ser emba-
sadas em razões concretas, como impacto na 

José Vitor Minuncio Nogueira, Advogado 
Empresarial, pós-graduado em Direito e Processo 
do Trabalho e LLM em Direito Empresarial, OAB/
SP 303.351 - OAB/RJ 224.843
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Positivo Tecnologia. Formado em Engenharia Elé-
trica e Eletrônica pela Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. Possui MBA em Gestão Estra-
tégica de Empresas na Fundação Getúlio Vargas. 
Tem mais de 12 anos de experiência como Busi-
ness Developer, gerente de produtos, Key Account 
Manager e diretor de negócios, com trajetórias em 
empresas dos segmentos de produtos eletrônicos, 
automação industrial, telecomunicações, infraes-
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segurança, salubridade ou tranquilidade do 
condomínio. O julgamento do REsp 1.954.824 
ainda não terminou, mas reafirma a importân-
cia de um equilíbrio entre o direito de proprie-
dade e a preservação da convivência pacífica nos 
condomínios. Para os síndicos, a decisão reforça 
que qualquer restrição à locação de curta tem-
porada deve ser amparada em provas concretas 
e formalizada na convenção do condomínio. A 
alta rotatividade de locatários, por si só, não é 
suficiente para justificar a proibição da prática, a 
menos que se demonstrem impactos negativos 
na segurança ou sossego dos condôminos.
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TECNOLOGIA
E ESTRATÉGIA

Aliadas à 
Manutenção 
de Fachadas

A manutenção de fachadas é 
uma das responsabilidades 
mais cruciais para a preserva-
ção da estética, segurança e va-
lor de um condomínio. Síndicos 

e administradores enfrentam o desafi o de 
manter as edifi cações em bom estado, en-
quanto lidam com orçamentos limitados e 
a necessidade de escolher as melhores em-
presas para realizar esse serviço. Abordare-
mos como a tecnologia moderna, aliada a 
uma contratação bem estruturada, pode 
ser a chave para garantir uma fachada du-
radoura e esteticamente agradável.
A fachada de um edifício é o seu cartão 
de visitas, refl etindo não apenas a estética, 

O uso de drones 
revolucionou a maneira 
como as inspeções são 

realizadas. A termografi a  
utiliza imagens térmicas 
para detectar variações 

de temperatura na 
fachada



35mas também a seguran-
ça e a gestão do condomí-
nio. A manutenção efi caz 
das fachadas é essencial 
para evitar problemas que 
possam comprometer a es-
trutura e a valorização do 
imóvel. Neste artigo, explo-
raremos como a combina-
ção de tecnologia avançada 
e boas práticas de contrata-
ção pode garantir que as fa-
chadas dos edifícios sejam 
duráveis e esteticamente 
agradáveis.
Ao contratar uma empresa 
para realizar a manutenção 
de fachadas, a equalização 
do escopo é um passo fun-
damental. Mas o que signi-
fi ca exatamente equalizar 
o escopo? Trata-se de ga-
rantir que todas as propos-
tas recebidas das empresas 
interessadas contenham os 
mesmos critérios de ava-
liação e execução dos ser-
viços. Isso não só facilita a 
comparação entre orça-
mentos, como também 
assegura que a empre-
sa escolhida tenha plena 
compreensão das necessi-
dades do condomínio.

Uma equalização bem-feita 
previne surpresas desagra-
dáveis durante a execução 
dos trabalhos, como a des-
coberta de que a proposta 
mais barata não inclui ser-
viços essenciais, resultan-
do em custos adicionais 
(famosos aditivos contra-
tuais) ou em uma execução 
de baixa qualidade. Para os 
síndicos, a dica é clara: in-
vestir tempo na elaboração 
de um escopo detalhado e 
garantir que todas as pro-
postas sejam comparáveis 
é essencial para a contrata-
ção bem-sucedida.
Desafi os Comuns na Ma-
nutenção de Fachadas
Um dos problemas mais 
frequentes nas fachadas de 
condomínios é o desplaca-
mento de pastilhas cerâmi-
cas. Esse fenômeno ocor-
re devido a vários fatores, 
como falhas na aplicação 
da argamassa, infi ltração 
de água, ou uso inadequa-
do de materiais de constru-
ção. O desplacamento não 
só compromete a estética 
da fachada, mas também 
representa um risco à se-

gurança dos moradores e 
transeuntes.
No caso do condomínio em 
questão, utilizado como 
estudo de caso, a vistoria 
técnica revelou múltiplas 
áreas com desplacamento. 
Esses problemas, origina-
dos por falhas na execução 
do revestimento, resulta-
ram em um prejuízo signi-
fi cativo para o condomínio, 
que precisou remover cerca 
de 70% das peças ocas em 
todo o edifício.
Para prevenir tais proble-
mas, a manutenção perió-
dica é indispensável. Isso 
inclui a verifi cação regular 
das fachadas, reparos ime-
diatos em áreas com pe-
quenos danos e a escolha 
de materiais adequados 
para cada tipo de edifi ca-
ção. Lembre-se: a preven-
ção sempre sai mais barata 
do que o reparo emergen-

Desplacamento de 
pastilhas causado 

por falhas de 
execução devido 
ao assentamento 

inadequado
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A polêmica atual é sobre a Resolução Normativa do 
CFA nº654/2024, não irei entrar do mérito jurídico, 
constitucional ou arrecadatório da resolução, grandes 
juristas já o fi zeram brilhantemente. Vou me ater no 
meu domínio, o da formação, capacitação, conheci-
mentos e habilidades de um profi ssional de mercado. 

Desde que atuo neste mercado, tenho dito que a fun-
ção do síndico é de ser Gestor (e líder). Para Vicente 
Falconi, Gestão é a solução de problemas para atingir 
objetivos e “Gestor é aquela pessoa com capacidade e 
responsabilidade para resolver esses problemas. Uma 
pessoa sem estas habilidades não pode ser considera-
do um gestor.” Por isso, Síndico deve ter a postura de 
um gestor, a mentalidade de um gestor, está ali para 
gerir. Resolver os problemas (que não são poucos), 
para que os objetivos da coletividade sejam atingidos. 

Um gestor pode ter formação em diversas áreas. Um 
Síndico Gestor, pode ser um advogado, um engenhei-
ro, arquiteto, psicólogo, sociólogo, pedagogo, rela-
ções públicas,  contador e até um administrador. To-
das estas áreas de formação têm relação direta com 
a atividade da sindicatura. Como outros  profi ssionais 
de outras áreas que se encantaram com esta ativida-
de, repugnante para alguns e apaixonante para mui-
tos.  Desde que tenha a capacidade, habilidade e res-
ponsabilidade (delegada por eleição) para tal. Simples 
assim, essa é a função síndico. E não de ser um admi-
nistrador, que é aquele que deve ter uma formação 
acadêmica específi ca na área de Administração de 
empresas, que está habilitado para gerir empresas e 
atuar com fi nanças, recursos humanos, marketing, ati-
vidades administrativas nas diversas áreas. 

A função de síndico é, sem dúvida, uma das mais de-
safi adoras em termos de gestão, pois exige habilida-
des em várias áreas do conhecimento. Desconsiderar 
a multidisciplinariedade da função é incoerente, visto 
ser uma atividade única e ser inexistente uma forma-
ção completa para sua atuação. Sendo esse um desa-
fi o para qualquer um que assume a função, buscar a 
capacitação contínua e em diversas áreas. 

Este fato reacendeu a chama da regulamentação da 
atividade, meu posicionamento é de que nós busque-
mos um conselho único, exclusivo para a sindicatu-
ra, ou Gestores Condominiais (que poderão ser eleitos 
síndicos), pois nossa atividade merece um olhar mais 
atento, mais controles, visto gerirmos recursos e vi-
das de terceiros. Se for para regulamentar, que seja-
mos únicos e exclusivos, como nossa atividade mere-
ce! Não somos de ninguém!!! 

Mas que regulamentação é essa, gente?!?!?

Um grande abraço.

Ariane Padilha
Professora, Psicóloga, Especialista em Gestão de Re-
cursos Humanos e Marketing, Consultora e Síndi-
ca Profi ssional da Fator G Condomínios. Professora e 
Coordenadora do Curso De Pós Graduação em Gestão 
Condominial/FAMAQUI.
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cial. Para enfrentar esses desafi os de forma 
efi caz, a tecnologia se tornou uma grande 
aliada.

Tecnologia Aliada à Manutenção: Uso de 
Drones e Termografi a

Nos últimos anos, a tecnologia tem se tor-
nado uma grande aliada na manutenção 
de fachadas. O uso de drones, por exemplo, 
revolucionou a maneira como as inspeções 
são realizadas. Equipados com câmeras de 
alta resolução e sensores de termografi a, 
os drones permitem a identifi cação de pro-
blemas invisíveis a olho nu, como infi ltra-
ções iniciais ou falhas estruturais, sem a ne-
cessidade de montar andaimes ou realizar 
intervenções invasivas.
A termografi a, em particular, é uma técni-
ca que utiliza imagens térmicas para de-
tectar variações de temperatura na super-
fície da fachada, identifi cando pontos de 
infi ltração ou umidade acumulada e pos-
síveis desplacamentos. Essa tecnologia é 
extremamente útil para antecipar proble-
mas, permitindo que intervenções sejam 
feitas antes que os danos se tornem visíveis 
ou mais graves.
Além de aumentar a precisão das inspe-
ções, o uso de drones reduz custos e me-
lhora a segurança dos trabalhadores, que 
não precisam mais acessar manualmente 
áreas perigosas ou de difícil alcance. Para 
os síndicos, adotar essa tecnologia é um 
passo importante para garantir uma ges-
tão condominial mais efi ciente e segura.
A importância das Normas Técnicas
As normas técnicas desempenham um pa-
pel crucial na manutenção e conservação 
das fachadas, assegurando que as interven-
ções realizadas atendam aos mais altos pa-
drões de qualidade e segurança. Essas nor-
mas não são meramente recomendações, 
mas diretrizes essenciais que garantem a 
durabilidade e a integridade das obras.
Por exemplo, a NBR 13755 estabelece os 
critérios para a execução de revestimentos 
cerâmicos com placas e pastilhas em fa-
chadas, defi nindo as práticas corretas para 
a aplicação e fi xação desses materiais. Se-
guir essas normas é vital para evitar proble-
mas futuros, como descolamentos, infi ltra-
ções e fi ssuras, que podem comprometer 
a estrutura do edifício e gerar custos eleva-
dos de reparo.
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A manutenção adequada 
das fachadas não é 
apenas uma questão 

estética ou de segurança, 
mas também um fator 

econômico. Estudos 
mostram que edifícios 

com fachadas bem 
conservadas tendem 

a ter uma valorização 
imobiliária maior
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O uso de drones e termo-
grafi a deve estar alinha-
do às normativas vigentes 
para que as inspeções se-
jam precisas e confi áveis. 
Contudo, possuir a tecnolo-
gia por si só não é sufi cien-
te; é essencial que os profi s-
sionais envolvidos tenham 
a expertise necessária para 
interpretar corretamente 
os termogramas gerados. 
Essa análise especializada 
é fundamental para que o 
diagnóstico seja assertivo e 
para que pequenos proble-
mas não passem desperce-
bidos, evoluindo para gran-
des desafi os no futuro. A 

combinação da tecnologia 
com a competência técni-
ca assegura intervenções 
efi cazes e sustentáveis na 
manutenção das fachada.
Impacto Econômico de 
uma Manutenção Ade-
quada
A manutenção adequa-
da das fachadas não é ape-
nas uma questão estética 
ou de segurança, mas tam-
bém um fator econômico. 
Estudos mostram que edi-
fícios com fachadas bem 
conservadas tendem a ter 
uma valorização imobiliária 
maior, além de reduzirem 

Exemplo de imagem comparativa
termográfi ca x imagem normal obtida por Drone

FOTOS: ELAINE ARAUJO / ASSYST ENGENHARIA
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Para ilustrar a efi cácia das técnicas 
discutidas, consideramos o caso 
do Condomínio, onde foram iden-
tifi cadas diversas falhas nas facha-
das, incluindo desplacamento de 
revestimentos e fi ssuras. Utilizan-
do drones equipados com termo-
grafi a, a inspeção detectou não 
apenas os problemas visíveis, mas 
também infi ltrações ocultas, per-
mitindo a elaboração de um pla-

no de manutenção mais assertivo. 
Essa abordagem preventiva resul-
tou em uma redução signifi cativa 
dos custos de manutenção a lon-
go prazo e garantiu a segurança 
dos moradores, além de preservar 
a estética do condomínio. Essas 
práticas, quando aplicadas corre-
tamente, garantem que o condo-
mínio mantenha sua fachada em 
perfeito estado por muitos anos.

COMPARAÇÃO ENTRE FACHADAS ANTES E DEPOIS
DE UMA INTERVENÇÃO COM TECNOLOGIA DE DRONES

o uso de drones reduz custos 
e melhora a segurança 
dos trabalhadores, que 

não precisam mais acessar 
manualmente áreas perigosas 

ou de difícil alcance. Para 
os síndicos, adotar essa 

tecnologia é um passo 
importante para garantir 

uma gestão condominial mais 
eficiente e segura.

‘‘



39

Realize inspeções visuais regulares com acompa-
nhamento técnico especializado: Além de obser-
var sinais como manchas de umidade, fi ssuras e 
descolamento de revestimentos, é essencial contar 
com a orientação de uma empresa de engenharia 
para identifi car problemas menos evidentes e evi-
tar diagnósticos superfi ciais.

Invista em tecnologias avançadas com suporte de especia-
listas: Utilize drones e termografi a para inspeções detalha-
das e não invasivas, sempre com o suporte de engenheiros 
qualifi cados. Isso garante que os dados coletados sejam in-
terpretados corretamente, permitindo decisões informadas.

Mantenha um cronograma de manutenção preventiva em parce-
ria com uma empresa de engenharia: Estabeleça um plano de ma-
nutenção preventiva elaborado por profi ssionais experientes. Isso 
ajuda a antecipar problemas e a planejar intervenções de forma 
efi ciente, evitando custos elevados com manutenções corretivas.

Equalize o escopo ao contratar empresas com a consul-
toria de engenheiros: Ao defi nir o escopo e comparar pro-
postas, envolva uma empresa de engenharia para garan-
tir que todos os aspectos técnicos sejam cobertos e que 
as propostas sejam comparáveis. Isso previne surpresas 
no orçamento e assegura a qualidade dos serviços.

Esteja sempre atualizado com as normas técnicas com o auxílio 
de profi ssionais: Mantenha-se informado sobre as normas técnicas 
aplicáveis, contando com a assessoria de uma empresa de enge-
nharia para garantir que todos os fornecedores cumpram os requi-
sitos regulamentares, assegurando a conformidade e a segurança.

Considere a manutenção como um investimento estratégico, 
orientado por especialistas: Encare a manutenção não apenas 
como um custo, mas como um investimento na valorização do 
condomínio. Com a assessoria de uma empresa de engenha-
ria, você pode maximizar os benefícios desse investimento, 
protegendo e valorizando o patrimônio dos condôminos.

Essas dicas não apenas orientam os síndicos, mas também 
destacam a importância de ter uma empresa de engenharia 
como parceira estratégica para garantir a efi ciência e a segurança 
nas decisões de manutenção e conservação do condomínio.
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Invista em tecnologias avançadas com suporte de especia-
listas: Utilize drones e termografi a para inspeções detalha-
das e não invasivas, sempre com o suporte de engenheiros 

DICAS PRÁTICAS 
PARA SÍNDICOS
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4
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“Você sabe com quem está falando?” é uma 
frase que, ao longo da história, remeteu ao 
autoritarismo, ao uso da posição social ou 
profi ssional para intimidar ou humilhar o 
outro. Contudo, no universo condominial, 
essa expressão ganha uma conotação com-
pletamente diferente. Aqui, conhecer seu 
público é essencial para garantir uma co-
municação realmente efi caz entre síndicos, 
moradores e prestadores de serviços.

A comunicação em condomínios não é 
“uma receita de bolo”. Ajustar a linguagem 
ao perfi l do público faz toda a diferença 
para alcançar resultados. Um texto padro-
nizado, ainda que bem escrito, pode perder 
sua efi cácia se os destinatários não se senti-
rem compreendidos ou conectados à men-
sagem. Por exemplo, em um condomínio 
com moradores jovens, mensagens formais 
e cheias de termos técnicos podem parecer 
enfadonhas ou distantes. Nesse caso, uma 
linguagem mais leve e descontraída, talvez 
até com memes ou expressões populares, 
pode surtir um impacto maior.

Agora, se o público é composto majoritaria-
mente por idosos, utilizar expressões que 
remetam a tempos passados pode gerar 
acolhimento e engajamento. Com adoles-
centes, inserir gírias ou referências culturais 
próprias dessa faixa etária aumenta a chan-
ce de a mensagem ser lida e compreendi-
da. Em todos os casos, o segredo está em 
ajustar o discurso a quem irá recebê-lo.

Outra estratégia que merece destaque é 
o uso da comunicação híbrida, que com-
bina elementos visuais e textuais, como 
se faz nas histórias em quadrinhos. Ilustra-
ções, gráfi cos ou mesmo emojis bem posi-
cionados podem tornar a mensagem mais 
atraente e acessível.

Saber com quem se está falando não é ape-
nas um clichê; é um princípio de comuni-
cação que, quando bem aplicado, fortalece 
o diálogo e evita mal-entendidos. Afi nal, a 
comunicação efi caz não é sobre quem fala, 
mas sobre quem compreende..

Cleuzany Lott
É advogada especialista em direito condo-
minial, síndica, jornalista, Diretora Nacional 
de Comunicação da Associação Nacional da 
Advocacia Condominial (ANACON ), coau-
tora do livro e-book: “Experiências Práticas 
Confl itos Condominiais”, produtora de con-
teúdos e apresentadora do podcast  Condo-
minicando.

Saber com quem
se está falando faz
toda a diferença

os custos com manutenções emergenciais 
que podem ser evitadas com inspeções re-
gulares.
Síndicos que optam por investir na manu-
tenção preventiva e no uso de tecnologias 
para inspeção estão, na verdade, protegen-
do o patrimônio dos condôminos e garan-
tindo a valorização contínua do imóvel. Isso 
é especialmente importante em mercados 
competitivos, onde a aparência e o estado 
de conservação do edifício podem ser de-
terminantes para a atração de novos mora-
dores ou investidores.
Conclusão
A manutenção de fachadas é um desa-
fi o contínuo, mas com a combinação certa 
de estratégia e tecnologia, síndicos podem 
garantir a durabilidade e segurança das 
edifi cações. Investir na contratação de em-
presas qualifi cadas, com uma equalização 
de escopo bem elaborada, e adotar tecno-
logias como drones e termografi a são pas-
sos fundamentais para uma gestão condo-
minial efi ciente.
Ao seguir essas práticas, não só se evita 
problemas graves, como também se valori-
za o patrimônio dos condôminos, garantin-
do que o condomínio mantenha sua bele-
za e segurança por muitos anos.
tecnologias, é possível garantir que as fa-
chadas sejam mantidas em excelente esta-
do, evitando problemas que possam com-
prometer a segurança dos moradores ou a 
estética do edifício.
Além disso, a aplicação de uma gestão 
proativa na manutenção de fachadas com 

a escolha de parceiros 
tecnológicos, a realização 

de inspeções periódicas e 
a execução de um plano de 

manutenção preventiva são 
fundamentais para manter 
a integridade das fachadas

‘‘
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Elaine Araujo
Engenheira Civil, especialista em Avaliações e Perí-
cias; fundadora Assyst Engenharia, Perita Judicial 
TJSP, Coordenadora Pós-graduação curso Engenha-
ria Condominial (IDD), Diretora Nacional ANACON e 
Fiscal Especial CREA SP

Contatos
V 11 98106-3601 
l @eng. elainearaujo
G elaine@assystengenharia.com.br

o uso de tecnologias avançadas pode ser 
um diferencial na valorização do imóvel. 
Síndicos que adotam essas práticas não só 
asseguram a longevidade do edifício como 
também demonstram uma gestão efi cien-
te e moderna, alinhada às melhores práti-
cas do mercado.
Portanto, a escolha de parceiros tecnológi-
cos, a realização de inspeções periódicas e 
a execução de um plano de manutenção 
preventiva são fundamentais para manter 
a integridade das fachadas e, consequen-
temente, a qualidade de vida dos morado-
res. A tecnologia, quando bem aplicada, se 
torna uma aliada poderosa na preservação 
do patrimônio e na satisfação dos condô-
minos.
A equalização do escopo, por exemplo, não 
é apenas um detalhe administrativo. Ela 
garante que todas as empresas que parti-
cipam de uma licitação estejam em pé de 
igualdade, oferecendo os mesmos serviços 
com a mesma qualidade. Isso previne sur-
presas desagradáveis, como a necessida-
de de aditivos contratuais que podem ele-
var signifi cativamente o custo fi nal da obra. 
Portanto, é uma prática que, embora exija 
tempo e dedicação, traz benefícios consi-
deráveis a médio e longo prazo.
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Gestão de
condomínios é 
foco de estudo 

científi co

Quem é do ramo imo-
biliário, mais especi-
fi camente do setor 
condominial, já vem 

notando o considerável cresci-
mento da atividade de Síndi-
co Profi ssional nos condomí-
nios em todo o país, embora 
ainda seja uma atividade rela-
tivamente recente e não regu-
lamentada como profi ssão. No 
entanto, a avaliação do serviço 
de gestão condominial vem 
se revelando de forma mui-
to individualizada e dispersa, 
a partir das percepções parti-
culares, tanto dos residentes 
quanto dos próprios profi ssio-
nais, acerca do que recebem 
e entregam, respectivamente, 
em termos de serviço. É justa-
mente esse o desafi o do mes-
trando em administração, Gil-
ber Terzi, na dissertação de 
mestrado, por ele desenvolvi-
da, nesse momento.

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Como se dá esse 
estudo e por quê?

Gilber Terzi – A medição da 
qualidade de um serviço, sem 
que seja fundamentada em 
estudo científi co, trata-se de 
mera opinião ou especulação, 
uma avaliação subjetiva. Não 
raramente, as percepções do 
cliente e do prestador do ser-
viço passam por parâmetros 
e processos distintos, gerando 
lacunas na qualidade percebi-
da do serviço.

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Correto. Acaba 
que se têm apenas impres-
sões e não compreensão dos 
fatos.

Gilber Terzi – Correto, sem 
que tal avaliação seja realiza-
da por meio de estudo cien-
tífi co, não é possível se afi r-
mar, consistentemente, que o 

atual serviço de síndico profi s-
sional, em geral, esteja ofere-
cendo qualidade satisfatória, 
ou até superior à autogestão 
realizada por síndicos proprie-
tários e moradores. Ou defi nir 
em que aspectos estratégicos 
específi cos o serviço tem mos-
trado forças ou fraquezas. Ar-
gumento este reforçado pelo 
considerável número de resi-
dentes que ainda avaliam ne-
gativamente um serviço, do 
qual, teoricamente, seria de 
se esperar melhor qualida-
de e satisfação, uma vez que 
apresentaria especialização e 
maior qualifi cação profi ssio-
nal como diferenciais.

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Você, atento a essa 
problemática, está desen-
volvendo um estudo científi -
co que visa avaliar empirica-
mente a qualidade do serviço 
prestado na gestão de condo-
mínios realizada por síndicos 
profi ssionais no país, de uma 
forma geral e não nominal. O 
que já dá para dizer sobre o 
seu objeto de estudo, como 
mestrando em Administração 
e Desenvolvimento de Empre-
sas, na Universidade Estácio 
de Sá, no Rio de Janeiro?
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A vida útil da construção depende das ma-
nutenções periódicas? Segundo NBR 15575 
da ABNT – Norma de desempenho, cujos pre-
ceitos são segurança, habitabilidade e sus-
tentabilidade; a edifi cação, como qualquer 
outro produto, tem prazo de durabilidade. A 
manutenção de fachada se enquadra entre a 
de mais alto custo, comparada a outras par-
tes do edifício. Por este motivo, a manuten-
ção das fachadas deverá ocorrer com mais 
frequência, quando identifi cadas as anoma-
lias e de forma a minimizar custos fi nais.  
Algumas anomalias em fachadas, podem 
ocorrer por ações humanas, são ações excep-
cionais, como o ocorrido em 2017, numa tra-
gédia, na torre Grenfell Tower, situado em 
Londres, na Inglaterra, cuja propagação do 
fogo teve como fator facilitador a escolha do 
uso de material composto por alumínio e po-
lietileno, material de revestimento de facha-
das de fácil infl amabilidade e combustão.  
De modo prévio, a gestão de uma obra de 
fachada deverá antever a manutenção pre-
ventiva (que são reparos do tipo pinturas ou 
limpezas) e/ou manutenção corretiva: com 
avaliações prévias, orçamentos, testes de per-
cussão nas fachadas, projetos, contratos le-
gais com seguros de obras, licença na prefei-
tura, monitoramento, fi scalização e exposição 
dos resultados. Sem esquecer, da norma re-
gulamentadora NR 35 – Trabalho em altura, 
onde estabelece que a prevenção é o diferen-
cial para minimizar riscos: com o uso de EPI 
- conforme NR 6, com o uso de sistemas de 
ancoragens para evitar o risco de queda, com 
qualifi cação do profi ssional que trabalha em 
altura. Engenheira de Segurança e Arquiteta 
Urbanista Aparecida Defante  

Aparecida Defante
Arquiteta Urbanista, engenheira de Seguran-
ça do Tra ba lho e engenheira de Avaliações e 
Perícias (UFF). Atuação em Vistoria Predial, 
em obras e reformas de imóveis e manuten-
ção predial. É responsável técnica de traba-
lhos em altura com NR35. Experiência em 
impermeabilização nas construções e aplica-
ção de epóxi em pisos de garagens. Assesso-
ria técnica condominial na área de manuten-
ção predial. Legalização de obras. Elaboração 
de projetos arquitetônicos. Administração de 
obras.

Contatos
V (21) 99624-6001 / (21) 99624-6025
l m_a_arquitetura
l arquitetaaparecidadefante
f aparecidadefante

Relevância da 
manutenção 
preventiva e corretiva
em fachadas prediais

Gilber Terzi – Durante o estudo se constatou 
que, em todo o mundo, apesar de haver dife-
rentes estruturas de gestão, os condomínios 
guardam considerável similaridade em relação 
às atribuições de seu gestor e aos problemas 
e desafi os que envolvem a gestão, sendo mui-
to comum a falta de competência técnica e de 
habilidades sociais do gestor. 

Repórter da Revista dos Condomínios – Sem 
contar a complexifi cação dos condomínios 
com novas áreas e espaços que, obrigatoria-
mente, exigem uma administração mais aten-
ta e especializada.

Gilber Terzi – Certo. Além do aumento de com-
plexidade que envolvem tanto condomínios 
cada vez maiores e mais modernos e tecnoló-
gicos, mas também quanto os condomínios 
mais antigos, que sofrem com obsolescência e 
depreciação de estruturas, sistemas e equipa-
mentos.

Repórter da Revista dos Condomínios – No 
Brasil, o que se encontra como padrão de servi-
ço de gestão nos condomínios?

Gilber Terzi – No Brasil, um modelo tradicional 
que predomina há décadas, os proprietários de 
condomínios têm elegido um de seus residen-
tes e proprietário como gestor de suas proprie-
dades. No entanto, muitas vezes, sem sequer 
avaliarem a competência deste para exercer 
tal atividade, considerando apenas a volunta-
riedade e menor custo. Não raramente, uma 
consequente má gestão, pode causar uma sé-
rie de transtornos a proprietários e moradores, 
trazendo prejuízos tanto patrimoniais, como a 
utilização inadequada de recursos, desvio de 
recursos e até fraudes, impactando a qualida-
de de vida de seus residentes e o bom trabalho 
dos funcionários em suas respectivas rotinas. 
Isso, quando não resulta em passivos de difícil 
solvência em termos administrativos.

Repórter da Revista dos Condomínios – E, 
uma vez detectado pelo estudo tal desconfor-
midade, qual tem sido a solução ou o viés de 
uma resposta a esse problema?

Gilber Terzi – O estudo aponta que tais proble-
mas e o aumento de complexidade dos con-
domínios têm levado à escolha por empresas e 
gestores que prestam serviços profi ssionais de 
gestão condominial, buscando por uma me-
lhor gestão, mais controlável e transparente, 
que valorize o patrimônio dos proprietários e 
aumente o bem-estar dos residentes. 

Repórter da Revista dos Condomínios – Pode 
apresentar um exemplo?

Gilber Terzi – Por exemplo, em 2009, no Ja-
pão, 90% dos condomínios já possuíam todas 
as suas operações de gestão realizadas por em-
presas de gestão profi ssional. No entanto, está 
o serviço brasileiro de síndico profi ssional sen-
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do capaz de corrigir tais pro-
blemas e agregar maior valor 
aos proprietários e moradores 
dos condomínios?

Repórter da Revista dos Con-
domínios – O que dizem as 
pesquisas?

Gilber Terzi – Segundo o IBGE 
(Censo 2022), o Setor de Servi-
ços brasileiro representa qua-
se 70% de todo o PIB, portan-
to, torna-se muito relevante 
um olhar mais atencioso ao 
grande potencial de cresci-
mento do serviço de gestão 
condominial e à contribuição 
desse mercado para cresci-
mento econômico e geração 
de empregos no país, assim 
como para a qualidade do ser-
viço oferecido e qualidade de 
vida nos condomínios.

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Mas ainda é um 
tema pouco estudado, não?

Gilber Terzi – Sim e, portanto, 
por ser um tema ainda mui-
to pouco estudado, o objeti-
vo principal de meu estudo, 
dado que no país o serviço de 
síndico profi ssional é um fe-
nômeno em ascensão e muito 
relevante, é avaliar a qualida-
de do serviço profi ssional de 
gestão de condomínios con-
tratado externamente. 

Repórter da Revista dos Con-
domínios – A ideia é ouvir os 

condôminos de uma forma 
geral por meio de pesquisa 
quantitativa?

Gilber Terzi – Sim, por meio 
de questionário aplicado jun-
to aos residentes dos condo-
mínios, a pesquisa buscará 
responder a questões como: 
as empresas e síndicos profi s-
sionais no país têm apresen-
tado qualidade em seus servi-
ços? A qualidade do serviço de 
gestão profi ssional de condo-
mínios tem trazido satisfação 
aos moradores? Quais seriam 
os aspectos da qualidade de 
serviço mais relevantes para 
os residentes e para a melho-
ria da gestão das empresas de 
gestão de condomínios?

Repórter da Revista dos Con-
domínios – E como se dará 
essa avaliação?

Gilber Terzi – A avaliação será 
realizada por meio do questio-
nário do modelo SERVPERF, 
mundialmente consagrado 
e utilizado por acadêmicos e 
empresas, desde a década de 
90, para avaliar a qualidade 
de serviços.  Ele possui múlti-
plos itens relacionados a de-
terminantes teóricos bási-
cos da qualidade do serviço 
(confi abilidade, capacidade 
de resposta, garantia, empa-
tia e tangíveis) e utilizados 
para medir e avaliar o desem-
penho percebido pelo clien-
te acerca do serviço prestado. 
Porém, foi adaptado para me-
dir da qualidade do serviço de 
gestão de condomínios, e for-
necerá dados e informações 
que serão analisados e discuti-
dos por meio da análises esta-
tísticas, fatoriais e modelos de 
equações estruturais, dentre 
outras ferramentas de medi-
ção da qualidade de serviços.

Repórter da Revista dos 
Condomínios – E como você 
tem conseguido aplicar es-
ses questionários? Você conta 
com alguma ajuda?

Gilber Terzi – Para tal, eu con-
to muito com o apoio de sín-
dicos profi ssionais, adminis-
tradoras de condomínios e 
demais profi ssionais do ramo, 

para que o questionário seja 
distribuído e respondido pelo 
maior número possível de re-
sidentes de condomínios ad-
ministrados por síndicos pro-
fi ssionais. Pois, quanto maior 
o número de respostas, maior 
validade e confi abilidade se-
rão atribuídos aos resultados 
da pesquisa. 

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Ajuda importante.

Gilber Terzi – Sem essa aju-
da, fi caria inviável eu obter 
dados sufi cientes para um 
mínimo de precisão e confi a-
bilidade aceitáveis. Ressaltan-
do que a pesquisa é acadêmi-
ca e totalmente anônima, não 
identifi ca moradores, condo-
mínios, empresas ou síndicos, 
portanto, não fere a Lei Geral 
de Proteção de Dados e não 
é preciso ter receio quanto ao 
compartilhamento de dados 
dos moradores.

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Qual a sua hipó-
tese em relação aos resulta-
dos da pesquisa, tomando por 
base os primeiros resultados? 
Você poderia adiantar algum 
dado que julgue interessante?

Gilber Terzi – Somente após 
analisar estatisticamente os 
dados respondidos nos ques-
tionários e efetuar a interpre-
tação das informações obti-
das é que poderei chegar aos 
resultados dos objetivos da 
pesquisa. Mas até o momento, 
após o estudo de mais de 120 
artigos científi cos sobre ques-
tões como modelos habita-
cionais, satisfação residencial, 
habitações de multiproprie-
tários, gestão de condomínios 
e qualidade em serviços, já foi 
possível constatar informa-
ções fundamentais. 

Repórter da Revista dos Con-
domínios – Interessante. Você 
poderia adiantar alguma das 
impressões iniciais?

Gilber Terzi – Independente-
mente do país ou do mode-
lo de habitação ou do sistema 
de gestão habitacional, cons-
tatei que o sucesso de gestão 
condominial está intrinseca-

Gilber Ferreira Terzi
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Quebrando Estereótipos

A imagem do síndico é frequentemente estereotipada. 
Muitas vezes, ele é visto como alguém que deve atender 
a todos os desejos dos condôminos, sendo tratado ora 
como prestador de serviços, ora como funcionário. Essa 
visão é maximizada quando o representante do condo-
mínio recebe desconto na cota condominial ou um pró-
-labore, mas é importante destacar que o síndico não é 
nenhuma dessas fi guras mencionadas. No condomínio, 
o síndico é uma autoridade, não um funcionário.

Papel do Síndico

Os moradores que reforçam a subordinação do síndico 
geralmente desejam ver seus interesses pessoais aten-
didos. Viver em condomínio signifi ca priorizar a comu-
nidade sobre a individualidade. O síndico deve sempre 
agir em favor do todo. Por exemplo, se a maioria dos mo-
radores é idosa, é natural que o foco seja a construção 
de uma academia para idosos, ao invés de uma brinque-
doteca. Quando esse senso de comunidade não existe, 
cabe ao síndico cultivá-lo e reforçá-lo.

Síndico: Autoridade eleita

O síndico não é contratado, ele é eleito. Sua função e 
obrigações são determinadas pelo Código Civil e pela 
ata de eleição. Como representante legal do condomí-
nio, o síndico tem o poder de contratar e demitir, emi-
tir notifi cações, aplicar multas e tomar diversas decisões. 
Esse poder deve ser exercido com responsabilidade, evi-
tando autoritarismo. Assim como um político deve go-
vernar em favor do povo, o síndico deve exercer seu pa-
pel em favor dos condôminos, ouvindo-os e prestando 
contas sempre.

Responsabilidades e Decisões: Conselho para o síndico

O síndico deve se lembrar de sua autoridade ao ser pres-
sionado por moradores ou conselheiros, pois ele é quem 
responderá civil e criminalmente pelas ações tomadas. 
Ter consciência de sua posição trará mais autoconfi an-
ça para tomar as decisões necessárias, mesmo sabendo 
que nem todos estarão de acordo.

Síndico entenda seu papel e responsabilidade. Trabalhe 
sua autoconfi ança, não permita que o tratem de manei-
ra contrária à autoridade que você possui e lembre-se 
sempre de agir em prol da comunidade. Seja um gestor 
que se importa com as pessoas, mas que age em favor 
do coletivo e não de um indivíduo.

Isabella Tostes

Administradora com mais de 11 anos de experiência no 
mercado condominial e atua como síndica profi ssional 
desde 2018. É sócia da administradora Master Business e 
da Síndico Master. Apaixonada pela comunicação, Isabel-
la dedica-se a auxiliar síndicos a tornar suas responsabili-
dades mais leves e efi cientes.

Contatos
l @isabellatostes
5 isabella@sindicomaster.com

Autoridade do Síndico 
no Condomínio: Como 
ele caiu no estereótipo de 
funcionário?

mente ligado a quatro fatores: a competência 
do gestor, não somente na qualifi cação e capa-
citação técnica, mas também nas habilidades 
sociais; o interesse e participação efetiva dos re-
sidentes e proprietários nos processos dos con-
domínios; a gestão voltada para os melhores 
interesses dos proprietários e moradores; e a 
avaliação periódica dos serviços prestados pelo 
síndico, como forma de melhoria contínua.

Repórter da Revista dos Condomínios – Gos-
taria de somar algum comentário fi nal?

Gilber Terzi – Para fechar, gostaria de dizer que, 
com a notável ascensão da demanda por sín-
dicos profi ssionais nos últimos anos, espera-se 
uma transformação crescente nesse mercado 
e na vida dos residentes, o que exigirá das em-
presas e dos gestores de serviços condominiais 
maiores conhecimentos acerca das expectati-
vas de seus clientes, da qualidade percebida de 
seus serviços e da sua relação com a satisfação. 
A minha pesquisa não possui a pretensão de 
esgotar esse assunto, tampouco abordar todas 
as possíveis questões do tema, mas os resul-
tados dessa pesquisa trarão informações e in-
sights importantes para o planejamento estra-
tégico e tomadas de decisões mais assertivas 
das empresas, permitindo melhorias em suas 
práticas de gestão, na alocação de recursos e 
nas habilidades técnicas e pessoais dos ges-
tores, gerando vantagens estratégicas junto à 
concorrência e, consequente, melhorias na sa-
tisfação e qualidade de vida nos condomínios. 
Assim como poderá ser referência para diversas 
outras pesquisas futuras relacionadas ao tema.

Repórter da Revista dos Condomínios – Gos-
taria de deixar um link ou QR Code para que os 
nossos leitores somem informações para a pes-
quisa?

Gilber Terzi – Seria óti-
mo. Segue abaixo: se-
guem o link e o QR Code 
do questionário da pes-
quisa: https://forms.
gle/1mRzAMHZk5Qjbi-
MA6

Gilber Ferreira Terzi
Engenheiro Mecânico, Tecnólogo em Processos Ge-
renciais, Pós-Graduado em Gestão da Qualidade 
e Mestrando em Administração e Desenvolvimen-
to de Empresas. Experiência profi ssional de mais de 
15 anos atuando com gestão multidisciplinar opera-
cional e administrativa e gestão de facilities. Atual-
mente microempresário individual pela empresa 
GFT Gestão e Consultoria e pesquisador, desde 2019 
atuando no ramo de gestão condominial.

Contatos
V (21) 99249-0164 
G gilbersindprof@gmail.com
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Instrução 
normativa 

reduz tributo 
na atualização

do valor de
bens imóveis

De acordo com o site 
do Ministério da 
Fazenda (gov.br), a 
Instrução Normati-

va 2.222/24 da Receita Fede-
ral do Brasil traz opção van-
tajosa para os contribuintes 
que pretendem alienar os 
bens imóveis em médio e 
longo prazo, passando a pa-
gar menos imposto.
Assim, os contribuintes têm 
até 16 de dezembro deste 
ano para optar pela atuali-
zação e pagar o imposto so-
bre a diferença entre o cus-
to de aquisição e o valor de 
mercado do imóvel, com 
alíquotas reduzidas.
Os interessados deverão 
apresentar a Declaração de 
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O percentual começa 
em 0% para alienações 
ocorridas até 36 meses e 
aumenta gradualmente 
até 100% após 180 meses

os contribuintes têm até 16 DE 
DEZEMBRO deste ano para optar 

pela atualização e pagar o imposto 
sobre a diferença entre o custo de 
aquisição e o valor de mercado do 
imóvel, com alíquotas reduzidas

Pessoas físicas que optarem pela 
atualização do valor dos imóveis 

declarados na Declaração de 
Ajuste Anual (DAA) pagarão uma 
alíquota definitiva de 4% de IRPF 

sobre a diferença

‘‘
‘‘

Opção pela Atualização de Bens Imóveis 
(Dabim), disponível a partir de 24 de se-
tembro de 2024 no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) no site da Receita 
Federal.
Pessoas físicas que optarem pela atua-
lização do valor dos imóveis declarados 
na Declaração de Ajuste Anual (DAA) pa-
garão uma alíquota defi nitiva de 4% de 
IRPF sobre a diferença. As alíquotas, sem 
redução, variam de 15% a 22,5%.
Já para as pessoas jurídicas, a atualiza-
ção dos imóveis constantes no ativo não 
circulante de seus balanços será tributa-
da com 6% de IRPJ e 4% de CSLL sobre a 
diferença. As alíquotas, sem redução, so-
mam até 34%, a depender do regime de 
tributação.
Caso o imóvel atualizado seja alienado 
antes de decorridos 15 anos, o cálculo do 
ganho de capital será ajustado propor-
cionalmente ao tempo decorrido desde 
a atualização. O percentual começa em 
0% para alienações ocorridas até 36 me-
ses e aumenta gradualmente até 100% 
após 180 meses.
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Nestes sete anos como Síndico Profi ssio-
nal o que mais acumula são histórias de 
condôminos. Sempre brincamos na roda 
de amigos que, quando aposentarmos, va-
mos escrever um livro. Mas, como um bom 
mineiro, não poderia deixar de contar um 
bom causo para vocês.

Neste ano de 2024, fui a Salvador no Em-
podera e, no meio da viagem, me deparo 
com um grupo de um condomínio relati-
vamente pequeno, com inúmeras mensa-
gens. Na mesma hora parei tudo e fui ver 
o que poderia ter ocorrido. Ao ler o corpo 
das mensagens, me deparo com pedido 
nada comum de um morador. 

“Síndico Guilherme Esteves, vi um vulto no 
corredor do andar x e quero um posicio-
namento do que será feito pelo condomí-
nio para resolver essa situação”. 

Na hora, juro, que achei que era uma brin-
cadeira. Não dei muita atenção a pergun-
ta e partiu praia. Cerca de umas duas ho-
ras depois vou olhar o Wattsapp para ver 
se havia alguma demanda de algum con-
domínio e, por curiosidade, volto ao gru-
po daquele condomínio. E o espanto vem: 
cerca de 3 moradores se juntaram, ma-
pearam, não sei como, e descobriram de 
quem era o vulto, quando havia falecido e 
onde era a sepultura.

Realmente tinha uma nova formação de 
caça fantasmas naquele condomínio.

Ficaram de marcar uma missa para a po-
bre alma.

Não sei até hoje se a missa foi realizada, 
mas o cadastro do novo morador foi pas-
sado. Rsrsrs.

Brincadeiras à parte, o que mais precisa-
mos nessa profi ssão é saber ouvir. Muitas 
das vezes o morador quer só desabafar, 
precisa de um pouco de cordialidade, pois 
está com diversos problemas e o Síndico 
acaba sendo seu psicólogo.

Guilherme Esteves

Síndico profi ssional a 7 anos na cidade de 
Varginha, Sul de Minas, formado em Servi-
ço Social, tec em eletrônica e tec em segu-
rança do trabalho. 

Contatos
n 35 99878-3796

Um morador 
misterioso

Também poderão ser atualizados imó-
veis no Brasil e no exterior, inclusive 
aqueles já atualizados pela Declaração 
de Opção pela Atualização de Bens e Di-
reitos no Exterior (Abex). Caso os imóveis 
façam parte de entidades controladas no 
exterior e bens de trust também podem 
ser atualizados, desde que a pessoa físi-
ca seja responsável pela declaração des-
ses bens.
A fórmula para cálculo e a proporcionali-
dade dos percentuais são os expostos em 
tabela que pode ser pesquisada no site: 
www.gov.br/receitafederal/pt-br/assun-
tos/noticias/2024/setembro/receita-fede-
ral-permite-atualizacao-do-valor-de-imo-
veis-a-valor-de-mercado.
Importante ressaltar que os contribuin-
tes interessados, a Receita Federal orien-
ta que avaliem com atenção antes de op-
tarem pela atualização, que é defi nitiva e 
irretratável.

Felipe Fava Ferrarezi
É advogado (OAB/SC 26.673) especialista em Direito 
Condominial e Imobiliário; Pós-Graduado em Direito 
Processual Civil (Univali) e Membro das Comissões de 
Direito Condominial da Subseção de Blumenau/SC e 
do Estado de Santa Catarina - OAB/SC. Especialista 
no mercado condominial e imobiliário do Vale do Ita-
jaí e litoral catarinense.

Contatos
w 47 3285-5071
G fffadvogado@gmail.com
h felipeferrarezi.com.br
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Expediente

Conteúdo de propriedade da Revista dos Condomínios 
| Não autorizada a cópia ou reprodução total ou parcial 
sem autorização prévia expressa. | Os artigos e opiniões 
dos colunistas e entrevistados são de responsabilidade 
dos autores e não necessariamente refl etem a opinião 
da revista. | Para receber mensalmente e gratuitamen-
te a edição digital da REVISTA DOS CONDOMÍNIOS, aces-
se o nosso site e faça o seu cadastro gratuitamente: revis-
tadoscondominios.com.br | Ao fazer essa solicitação, o 
assinante concorda em receber malas diretas e comuni-
cações da Revista dos Condomínios e seus parceiros em-
presariais, com ofertas de produtos e serviços adequados 
ao seu perfi l.

O Projeto de Lei 3641/20219 tem como objetivo “moderni-
zar” a administração de condomínios em todo o território 
nacional. Por meio deste artigo, gostaria de ressaltar a ne-
cessidade de uma discussão técnica mais aprofundada e do 
aperfeiçoamento do texto do referido projeto.

Inicialmente, é importante esclarecer que sou um profi ssio-
nal completamente aberto à criação, construção e reforma 
de leis necessárias para aprimorar as ações coletivas, como é 
o caso aqui. No entanto, ao comparar com a construção ci-
vil, é evidente que são necessários estudos, planejamento, 
legalização e várias outras particularidades antes do início 
da execução da obra. Para isso, é imprescindível contar com 
profi ssionais habilitados em Engenharia Civil (como funda-
ções, elétrica, entre outros) e Arquitetura, respeitando tam-
bém as áreas que não tenho conhecimento para citar. Sem 
esse planejamento, a obra corre o risco de fracasso ou, no 
melhor dos casos, requerer reformas ou emendas.

Dentro da coerência que norteia minhas ações, reconhe-
ço que haverá impactos signifi cativos em diversas áreas do 
mercado condominial (advocacia, administração, condômi-
nos e outras). No entanto, abordarei diretamente o segmen-
to contábil condominial, que enfrentará diversas novas obri-
gações acessórias que atualmente não existem.

Essencialmente, em relação à escrituração contábil regu-
lar, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) já está traba-
lhando na criação da regulamentação e na forma de apre-
sentação desse registro, por meio da ITG 2005 (que está em 
aprovação). Com a aprovação do PL 3641/2019, entendo que 
os condomínios edilícios serão automaticamente reconhe-
cidos como “Entidades Sem Fins Lucrativos” e deverão ob-
servar, a partir de então, a já existente ITG 2002.

No aspecto tributário, haverá um aumento nas obrigações 
que hoje são atribuídas apenas aos “Condomínios” de Asso-
ciações, o que resultará em um maior número de declara-
ções acessórias e em riscos associados à possível perda da 
isenção tributária, como, por exemplo, a remuneração do 
síndico que deverá ser descrita na convenção observando 
regas existentes (Lei Complementar 187/2021).

Embora isso possa parecer insignifi cante, no contexto con-
tábil, haverá um aumento considerável nas horas dedicadas 
e na especialização no atendimento a condomínios, o que 
levará à revisão dos contratos e, consequentemente, às taxas 
condominiais a pagar.

Quando apresentamos problemas, acredito que sugestões 
de soluções são sempre bem-vindas. Assim, proponho que 
os congressistas explorem as entidades de classe (CFC, CFA, 
OAB e outras), que possuem comissões de estudo sobre 
este mercado e profi ssionais de alta capacidade, para enri-
quecer este PL e proporcionar melhor estrutura, compreen-
são e transparência, alcançando de forma consolidada os 
benefícios que se busca.

Lembro que não sou contra a inovação, mas sou defensor 
de que a construção de leis deve ser planejada e elaborada 
por profi ssionais capacitados, que vivenciam o seguimento, 
a fi m de evitar traumas decorrentes da ação.

Renato Camargo
Contador, auditor, conselheiro CRC-GO 2022/2025, Coorde-
nador da Comissão de Contabilidade Condominial do CRC-
-GO, membro da Câmera Técnica do CRC-GO, Sócio Proprie-
tário da Airé Condomínio e Airé Cursos e Negócios, atuante 
no mercado condominial a mais de 20 anos.

O que esperar 
após a aprovação 
da PL 3641/2019
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